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Símbolos da arquitectura doméstica, os Paços medievais provêm das 
novas formas de pensar e viver o quotidiano, aliado à demostração e 
hierarquização do poder senhorial de um tempo medieval. 
Em O Paço como ‘habitação simbólica’ hierarquizadora de um 
território na contemporaneidade desenvolve-se um estudo focado na 
evolução e principais características dos Paços medievais portugueses 
como elementos estruturantes do território. Património que 
caracteriza a identidade e a memória das cidades, mas que muitas 
vezes, são desvalorizados e/ou deixados ao abandono.    
O Paço Real de Belas surge pela importância que adquire na formação 
e estruturação da vila de Belas e pela própria relevância patrimonial, 
hoje, é um património “esquecido”, que aliado ás questões de 
despovoamento dos centros históricos, dita a descaracterização na 
malha urbana. 
Deste modo, a componente prática adquire suporte nas questões 
teóricas desenvolvidas para dar resposta à proposta urbana e 
arquitectónica. O plano urbano incide sobre a Praça 5 de Outubro, na 
procura da revitalização do centro histórico de Belas é proposto a 
requalificação da praça onde o Paço Real de Belas assume lugar de 
destaque, assim, a nível arquitectónico a valorização do património 
enquanto elemento de referência do lugar aparece como forma de 
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Symbols of domestic architecture, the medieval Palaces come from 
new ways of thinking and living the daily life, allied to the 
demonstration and hierarchy of the manorial power of a medieval 
time. 
In The Palace as a ‘symbolic dwelling' hierarchical of a territory in the 
contemporaneity, a study is developed focusing on the evolution and 
main characteristics of the portuguese medieval Palaces as structuring 
elements of the territory, heritage that characterizes the identity and 
the memory of the cities, but that often are devalued and/or left to 
abandonment. 
The Royal Palace of Belas emerges, from the importance it acquires, in 
the formation and structuring of the village of Belas and from its own 
heritage relevance. Today, it is a "forgotten" heritage, which adds to 
the issues of depopulation of historic centers, given the 
decharacterization in the urban fabric. 
In this way, the practical component acquires support in the 
theoretical questions developed to respond to the urban and 
architectural proposal. The urban plan is focused on Praça 5 de 
Outubro, in search of a revitalization of the historic center of Belas.  
The proposal will be based on the requalification of the square, turning 
the Royal Palace into a prominent place.  
Therefore, on the architectural level, the valuation of heritage as a 
reference point of the place appears as a way of promoting the cultural 
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Os Paços medievais surgem em função das novas ideologias que 
marcam uma era de mudança no paradigma internacional. Com fim da 
Idade Média, as construções medievais entram em decadência, a ideia 
de fortificação perde relevância e as novas noções de conforto aliadas 
à necessidade de mais espaço, traduzem as novas soluções que dão 
resposta a estas novas necessidades. Associados à primeira ideia de 
“casa”, os paços medievais constituem morada de reis, nobres e 
dignitários do clero, e adquirem grande importância tanto a nível 
social, como a nível territorial. A ideia dos lugares de poder, ligados ao 
território no tempo medieval, está, aliás, intrinsecamente associada à 
origem dos paços medievais. Símbolos máximos na hierarquização de 
um território, toda a estrutura urbana era organizada segundo o 
senhor a quem pertencia a terra e tudo funcionava em prol deste.  
 
A vila de Belas, com características naturais propícias ao assentamento 
dos primeiros povos, durante anos foi ponto de passagem obrigatória 
da corte no caminho para Sintra. Habitada por famílias nobres possuía 
características edílicas para a construção de quintas de recreio e casas 
senhoriais. A hierarquização do território do senhorio de Belas fazia-
se representar pelo Paço Real de Belas, edifício fundamental para 
compreender a evolução da habitação em Portugal por ser um dos 







O Paço como ‘habitação simbólica’ hierarquizadora de um território na contemporaneidade  




Embora com um passado histórico assinalável, o Paço Real de Belas é 
hoje, um património desconectado da sociedade, também o 
despovoamento e a desqualificação dos centros históricos que vieram 
a ditar o declínio do edificado mais antigo. A valorização da identidade 
do lugar é assumida como uma importante estratégia nestes casos, 
com as características histórico-culturais, sociais e territoriais a 
assumirem um papel de relevo nas intervenções. Destas heranças 
surge, fundamentalmente, o imperativo da reabilitação e preservação 
dos edifícios históricos que se estabelecem como polos catalisadores 
na requalificação urbana, que tornam os espaços mais atrativos para 
a população. Assim, a recuperação da centralidade é caracterizada 
pela valorização do edificado, em termos patrimoniais e culturais pela 
reconversão de uso para espaços dedicados à cultura e ao lazer. 
 
Deste modo, o presente trabalho assenta na valorização do Paço Real 
de Belas como elemento catalisador da requalificação urbana, e desta 
forma, reintegrador do património na população de Belas com a 


















1.1 Enquadramento e Objectivos 
 
O presente trabalho assume a possibilidade de uma intervenção de 
carácter urbano e arquitectónico no Paço Real de Belas, edificado no 
centro histórico de Belas, actualmente praça 5 de Outubro, no 
confronto entre a Avenida da Marinha Portuguesa e a Rua Dr. 
Malheiros. Encontra-se em termos administrativos na união de 
freguesias de Queluz-Belas, do concelho de Sintra. Com elementos 
arquitectónicos de elevado valor patrimonial, este território possui o 
conjunto megalítico das “Antas de Belas”, a barragem romana “de 
Belas” e uma importante rede de vestígios de vias romanas, o início e 
as “mães de água” do Aqueduto das Águas Livres, a Igreja Matriz e 
inúmeras quintas de recreio de elevado interesse arquitectónico, 
entre elas, a Quinta do Senhor da Serra onde se localiza o Paço Real de 
Belas. 
 
Porém, se no início da sua formação tenha sido uma das vilas 
preferidas pela corte nos arredores de Lisboa, actualmente é marcada 
pela construção em massa constituindo-se como uma típica “cidade 
de subúrbio”, ou seja, “cidade dormitório”. O centro histórico outrora 
marcado pela monumentalidade e valia histórico-artística do domínio 
dos Senhores de Belas, hoje não é mais do que uma zona esquecida e 
caracterizada pela grande densidade viária e vários atravessamentos 
ferroviários, auto-estradas e, mesmo, redes de electricidade em 
altura. Neste sentido, O Paço como ‘habitação simbólica’ 
hierarquizadora de um território na contemporaneidade. O Paço Real 
de Belas como polo de reabilitação patrimonial, surge como uma 
oportunidade de intervir numa zona com grande importância histórica 
e patrimonial através da implementação de uma estratégia de 
revitalização urbana como forma de a valorizar.  
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Pretende-se a idealização de uma proposta urbana, na praça 5 de 
Outubro, com o intuito de criação de áreas de permanência de 
carácter urbano com o consequente ensejo de conferir uma “nova 
vida” à praça, assim como, proporcionar a reabilitação de um 
elemento arquitectónico de grande valor. Esta dualidade possibilita o 
desenvolvimento de uma estratégia de revitalização e regeneração do 
centro histórico de Belas. 
Neste modo, pretende-se que os objectivos inerentes ao Projecto Final 
de Mestrado promovam uma proposta de revitalização da identidade 
do lugar. 
- Revitalizar o Centro Histórico de Belas através de um equipamento 
cultural, de modo a promover a centralidade.  
- Estruturar o espaço público para a criação de áreas de permanência 
para as diferentes gerações, de modo, a promover as vivências 
urbanas.   
- Reintegrar o Paço Real de Belas na estrutura urbana como polo 
dinamizador do centro histórico. 
- Devolver o património à população e garantir a sua integração 
enquanto elemento de referência da vila. 
- Reconversão do Paço Real de Belas para albergar um equipamento 
de carácter cultural. 
- Integrar a arquitectura do passado com a arquitectura do presente 
sem a desqualificar. 
- Estabelecer uma relação volumétrica entre o edificado novo e o 
património arquitectónico. 
- Definir um conceito no edificado novo com base na organização 












O processo de trabalho que suporta a elaboração e o desenvolvimento 
do presente estudo utiliza um conjunto de técnicas e métodos que têm 
como objectivo compreender o fenómeno a estudar, tanto na 
globalidade como na sua multiplicidade dimensional. Inicialmente é 
elaborado a partir de conceitos gerais, referentes ao âmbito de 
estudo, por fim é composto por conceitos mais específicos para uma 
lógica projectual. A análise de todas as referências teóricas contribuíra 
para fundamentar a metodologia e decisões tomadas ao nível da 
solução arquitectónica.  
 
A definição do âmbito de estudo é feita a partir da pesquisa e leitura 
de bibliografia e reflexão sobre a temática “A Casa Senhorial como 
‘arquitectura viva’ e ‘matriz de urbanidade” a fim de obter bases 
teóricas para a definição de uma linha de investigação coerente. 
Assumem papel primordial a realização de pesquisa e análise de 
bibliografia referente ao tema, assim como, recolha de documentos 
históricos, planos e regulamentos com o objectivo de enquadrar a área 
escolhida com o tema através de referências morfológicas, geográficas 
e arquitectónicas do local. 
Também se realiza um levantamento urbano, investigação no local, a 
recolha de documentos e de cartografia com o propósito de entender 
a história e a memória do lugar. Investigação de casos de estudo em 
contextos semelhantes pertinentes à componente teórica e como 
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É este o desenvolvimento da proposta projectual a partir da 
elaboração de esquemas, programa e desenhos conceptuais da 
proposta urbana e do projecto arquitectónico. Neste sentido, as 
decisões projectuais são justificadas pelas estratégias apresentadas e 
desenvolvidas na componente teórica. 
 
Por fim, será elaborada a proposta urbana e arquitectónica final em 
que são sistematizados os conceitos desenvolvidos e determinadas as 


























1.3 Organização e estrutura 
 
A estrutura do trabalho passa por duas fases que se articulam entre si. 
A primeira, assenta numa investigação teórica que irá servir de base 
para a conceptualização do projecto. A segunda, uma componente 
prática para a aplicação dos conceitos e temáticas investigados. 
A componente teórica tem como objectivo sustentar as linhas de 
investigação do processo de trabalho e justificar as opções tomadas na 
proposta de projecto. 
 
O segundo capítulo é dedicado à temática dos paços medievais 
portugueses. Em O Paço como elemento hierarquizador do território, 
é feita primeiramente uma abordagem sobre a origem e a evolução 
dos paços medievais, não só enquanto elementos de hierarquização e 
estruturação do território, mas também como primeira ideia de “casa” 
como elemento arquitectónico. Posteriormente é realizada uma 
análise das características inerentes aos paços medievais que estão 
intrinsecamente ligadas aos locais onde são construídos e analisadas 
tanto as questões morfológicas como a organização espacial.  
 
O terceiro capítulo é direcionado para problemáticas urbanas. Em A 
cultura como estratégia de revitalização dos centros históricos são 
analisadas estratégias e programas como solução para a revitalização 
de centros históricos. Esta problemática é abordada a partir das 
conclusões retiradas após a análise ao local de intervenção. 
Inicialmente é feita uma contextualização desta problemática e as 
estratégias que podem ser utilizadas, seguidamente é referenciada a 
cultura como forma de actuação para a revitalização do local de 
intervenção.  
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No quarto capítulo são selecionados casos de estudo que têm como 
objectivo direcionar as linhas de acção e conceitos desenvolvidos na 
investigação teórica, representam exemplos práticos de arquitectura 
que são considerados relevantes para o desenvolvimento da 
componente prática. 
 
No capítulo seguinte Belas. Um recanto do Minho, é feita uma 
abordagem histórica, morfológica e social de Belas de forma a criar 
uma linha de actuação para definição de um programa adequado à 
zona, preservando a identidade do lugar.  
 
Por fim é analisada toda a histórica do Paço Real de Belas para 
compreensão das constantes alterações e modificações que sofreu ao 
longo dos séculos até ao resultado que conhecemos hoje. 
Posteriormente é realizada uma descrição ao nível morfológico, formal 
e ornamental deste património com elevada importância no estudo 
dos paços medievais portugueses. Esta análise é motivada por uma 
compreensão do património arquitectónico onde se vai intervir, a fim 
de respeitar e preservar a identidade do lugar.  
 
A componente prática demonstra o resultado das várias temáticas e 
conceitos abordados e investigados na componente teórica. Deste 
estudo resulta a elaboração de um projecto arquitectónico descrito no 
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1. Paço Real de Sintra. Livro Das Fortalezas de Duarte de Armas. 1510. 
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2| O PAÇO COMO ELEMENTO HIERARQUIZADOR DO TERRITÓRIO 
2.1 A origem e significado do Paço medieval 
 
 
Na época medieval, os castelos assumiam-se como construções reais 
ou nobres, em que a função, exigida pela época, era de fortaleza onde 
o rei e os senhores se protegiam e reuniam. Elemento principal na 
defesa das cidades, onde a população de refugiava em sinal de perigo, 
adquirem, também a função de habitação nobre. Estas construções 
imponentes adquirem grande presença na paisagem, primeiramente 
pelo aspecto robusto traduzidas nas muralhas espessas com poucas 
aberturas e pelas posições estratégicas que ocupavam, consequência 
da necessidade de defesa da época. Inicialmente, de planta simples, 
começam a tornar-se complexas com a sua construção em terrenos 
mais acidentados, a adição de mais torres e o aumento e sofisticação 
das construções no interior das muralhas. Nestas novas construções 
no interior das muralhas surgem as torres de menagem que, no século 
XI, se edificam por toda a Europa Ocidental assim acontecendo ao logo 
de toda Idade Média. Os castelos com torre de menagem isolada 
parecem derivar da influência de modelos de fortificações trazidos do 
Próximo Oriente pelos cruzados e, em especial, pelas ordens 
religiosas-militares, de que se destacam em Portugal, os Hospitalários 
(ou Cavaleiros de S. João do Hospital) e os Templários. São destas 
ordens os principais e, pelos vistos, os mais precoces exemplos deste 
tipo de fortificação, contando-se no século XII as fundações dos 
castelos de Soure, de Pombal, de Almourol e de Tomar ((Templários) 





2. Símbolos máximos do poder 
senhorial, as fortalezas dominavam a 
paisagem estruturando o território 
envolvente. Très Riches Heures du Duc 
de Berry. Irmãos Limbourg. 1412-1416. 
 
em baixo 
3.  Castelo de Melgaço, na viragem do 
séc. XIX para o séc. XX. Arquivo histórico 
de Lisboa. 1890. 
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Outro exemplo, de caracter senhorial é o castelo de Melgaço: a sua 
fundação “remonta ao fim do século XII, em tempo de D. Sancho I, embora a 
torre tenha sido rematada em época posterior”1. Isoladas e no centro da 
muralha, as torres de menagem eram, simultaneamente, a casa do 
senhor e fortificação.  
De planta quadrangular ou poligonal irregular, com paredes de grande 
espessura, poucas aberturas, por vezes só a porta, esta situada a um 
nível elevado, acessível apenas por escadas de madeira, o interior 
tinha dois ou três pisos. Coroadas de ameias assumem um carácter 
militar, eram o último lugar de protecção em caso de ataque. As torres 
de menor dimensão, por vezes, tinham construções anexas com 
ligação a torre, com materiais mais frágeis, como a madeira, que 
desapareceram com o tempo. Para a construção das torres eram 
utilizados materiais locais. A utilização da pedra confere mais 
resistência ao tempo que outros materiais utilizados no Sul do país, 
pelo que abundam no Norte as fortificações de silharia grossa, 
geralmente de granito, enquanto nas zonas meridionais se emprega 
com mais frequência o silhar calcário nos cunhais e alvenaria com 











                                                          
1 AZEVEDO, Carlos de; “Solares Portugueses”; 2ª ed. Livros Horizonte; Mem 
Martins,1988; p.21;  














em cima à esquerda 
4. Planta actual do castelo de Pombal. 
Com a torre de menagem no interior das 
muralhas. D.G.E.M.N. 2016. 
 
em cima à direita 
5. Torre de menagem em Melgaço. 
Pedro Castro. 2015. 
 
em baixo 
6.  Vista aérea do castelo de Melgaço. 
Autor desconhecido. 2018.  
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É nos séculos XII e XIII que a história da casa senhorial conhece a sua 
génese. Com a necessidade de construir habitações, de carácter 
fortificado, a utilização do modelo da torre de menagem foi 
espontânea. As novas torres, denominadas de fortis domus, ou mais 
frequentemente de casas fortes ou casas-torre, constituem o primeiro 
elemento da habitação nobre. Esta nova tipologia, que marca o quadro 
da habitação senhorial na Idade Média, difunde-se por toda a Europa 
até ao século XV. Inicialmente com um carácter militar, ainda muito 
marcado, as casas-torre caracterizam-se como “Autênticas casas 
fortificadas, as torres solarengas não são, pois, torres de menagem de 
desaparecidos castelos, mas simples torres senhoriais que, se de princípio 
tiveram utilidade militar na campanha da reconquista (…)2. Semelhantes às 
torres de menagem, no objectivo da sua edificação, as casas-torres 
tinham com função primordial: a afirmação senhorial. Lugar de 
habitação do senhor eram também sedes de amplos territórios. 
Numa época em que o território era marcado pelas inúmeras “terras”, 
toda a estruturação territorial era hierarquizada segundo sedes 
simbólicas do poder: a presença da edificação em torre constituía uma 
afirmação de poder de domínio de amplo efeito retórico. Este 
domínio, que se assumia através de algo visível, não existia, portanto, 
e só razões militares mas também pela dimensão simbólica que 
atribuía sobre esse determinado território. Era a partir destes núcleos 
estruturantes que as principais actividades económicas se 
desenvolviam dando origem à consolidação do povoamento das 
“terras” e da sua exploração. 
 
                                                          
2 AZEVEDO, Carlos de; “Solares Portugueses”; 2ª ed. Livros Horizonte; Mem 
Martins,1988; p.21; 
em cima 
7. Aldeia de Monsanto. Estruturação 
territorial a partir de várias sedes de 
poder senhorial. Livro Das Fortalezas de 
Duarte de Armas. 1510 
 
em baixo 
8.  Outra Fortis Domus na aldeia de 
Monsanto, perto da sede do poder 
senhorial. Livro Das Fortalezas de 
Duarte de Armas. 1510 
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A partir do reinado de D. Afonso III (1210-1279), a construção das casas-
torre estava sujeita a autorização régia pelo desafio que 
representavam à autoridade real 3, esta intenção de controlo não 
impediu o aumento da construção no final da Idade Média. Uma vez 
autorizada, a casa-torre era erguida e o monarca concedia privilégios 
ao senhor.  
 
Durante os primeiros tempos as casas-torres conservam uma 
linguagem fortificada. As características morfológicas e construtiva 
apresentam semelhanças com as torres de menagem, sendo “frequente 
confundir estas torres com castelos. Trata-se de arquitectura militar, sem 
dúvida, mas a casa-torre nada tem a ver com o castelo, embora reproduza 
fielmente a torre de menagem” 4. De um modo geral, a casa-torre 
caracteriza-se pela sua forma cúbica de paredes grossas de pedra, 
fachadas praticamente cegas com pequenas frestas, dotadas de dois 
ou três pisos de planta maioritariamente quadrangular, outras 
rectangulares, coroadas de ameias. Uma única entrada localizada a 
uma cota superior, ao nível do primeiro andar, cujo acesso é feito por 
uma escada de pedra ou de madeira. No interior prevalece a circulação 
vertical, feita através de escadas de madeira estreitas, cada piso 
remete para apenas uma sala pois não existiam divisões internas. Por 
norma no rés-do-chão situava-se o celeiro, enquanto o primeiro piso 
correspondia ás funções da vida social do senhor. O segundo piso, 




                                                          
3 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 285; 
4 AZEVEDO, Carlos de; “Solares Portugueses”; 2ª ed. Livros Horizonte; Mem 
Martins,1988; p.20; 
em cima 
9. Planta do piso térreo da Torre de 




10.  Interior da Torre de Penegate. 
DGPC. 1996.  
O Paço como ‘habitação simbólica’ hierarquizadora de um território na contemporaneidade  




Em Portugal, um dos exemplos mais bem conservados desta tipologia 
é a Torre de Refóios, em Ponte de Lima. Construída no século XIII, a 
Torre de Refóios “De altura reduzida, apresenta-se completamente fechada 
tendo apenas uma estreita fresta, em cada face, no piso intermédio. O acesso 
faz-se por porta de arco quebrado, situada a um nível elevado e só acessível 
por escada de madeira, enquanto o coroamento de merlões quadrangulares 
(…) confirma a ideia defensiva”5.  
Outra casa-torre que chegou aos nossos dias bem conservada, mais 
recente que a anterior, é a Torre de Penegate, em Vila Verde. 
Construída no século XIV, “ergue-se em cima de um maciço granítico no 
alto de um monte (…) dominando as terras em redor. De planta rectangular, 
a porta, (…) rasga-se, em arco quebrado, a vários metros a cima do solo (…) a 
torre completa-se com dois outros pisos superiores, assinalados com 
aberturas estreitas. Só a face voltada a sul, ostenta essas três aberturas 
definidoras de cada um dos três pisos (…) em cada uma das outras fachadas, 
apenas o último andar possui uma abertura em cada lado. (…) a existência no 
último piso de um balcão com matacães (…) com a maior dimensão das 
restantes janelas (…) tornam o andar nobre, por mais ventilado e iluminado e 











                                                          
5 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 51; 
6 Idem, p. 49; 
à esquerda 
11. Fotografia dos amigos Ribeira-Lima 
tirada junto à Torre de Refóios.1922. 
 
à direita 
12.  Torre de Penegate. Desenho a tinta 
da china. Autor desconhecido. 1994. 
























em cima, da esquerda para a direita 
13. Fachada nascente da Torre de Penegate, 
com a entrada e o vão do piso nobre. DGPC. 
s/d. 
 
14. Pormenor do balcão no piso nobre com 
matacães, na fachada poente, da Torre de 
Penegate. Rui Pinto. 2012. 
 
15. Pormenor da porta de arco quebrado da 
Torre de Refóios. DGPC. 2001. 
 
em baixo, da esquerda para a direita 
16. Vista geral da Torre de Penegate. Rui 
Pinto. 2014. 
 
17.  Vista geral da Torre de Refóios. DGPC. 
2001. 
 
18.  Vista geral da Torre de Dornelas. Autor 
desconhecido. 2011. 
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Com o fim da reconquista, a casa-torre evolui como resposta ás 
mudanças sociais e políticas da época. A necessidade de maior 
conforto aumenta traduzindo-se numa evolução a nível estético e em 
termos construtivos. Começam a ser erguidas em locais de baixa 
altitude. Nas fachadas aparecem as primeiras janelas de arco redondo 
ou ogival traduzindo-se numa maior iluminação, as ameias perdem o 
seu carácter funcional com o tempo e passam a ser um elemento 
decorativo. As dimensões das torres aumentam o que possibilita uma 
compartimentação mais complexa no interior.  
Em alguns casos, existem vestígios de anexos, feitos em madeira, 
adossados á torre, que permite perceber a necessidade de mais 
espaço habitável.  Estas características demonstram o declínio do 
carácter militar inerente na casa-torre.  
 
No quadro desta evolução salienta-se a Torre de Giela em Arcos de 
Valdevez, a Torre de Quintela em Vila Real, e a Torre de Vasconcelos 
em Amares. 
“Ao cimo de uma pequena elevação (…), a torre de Giela (…) é um dos 
exemplares mais imponentes, pelo seu volume e altura, destas torres-
habitação medievais. (…) terá sido já no princípio do século XV que ela foi 
levantada. De planta quadrada é constituída em aparelho regular de granito 
(…) A porta, de arco quebrado, rasga-se a um nível muito alto no muro de 
nascente, tendo sobre ela, a marcar o piso superior, janela do mesmo formato 
que quaisquer outras (…) com excepção de uma pequena fresta na parede 
norte ao nível do piso da porta de entrada, nenhuma outra abertura ilumina 
o interior desta torre, que assim se apresenta com uma solidez militar 
impressionante. Este aspecto é reforçado por um balcão com matacães, 
isolado na parede nascente”.7  
                                                          
7 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 53 e 54; 
em cima 
19. Alçado Norte da Torre de Giela, 
com a porta de arco quebrado e a 




20.  Plantas do piso nobre e do piso 
térreo da Torre de Giela. D.G.E.M.N. 
1990.  
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“A torre de Quintela é, assim, uma das mais belas casas-torre medievais. 
Construída, quase de certeza, já no século XV, ela representa, (…) o culminar 
de uma evolução que, desde a torre mais antiga de Refóios até às de Giela e 
Quintela, marca a tipologia destas fortis domus (…) apresenta uma altura e 
um volume ainda maiores do que a dos Arcos de Valdevez (…) que se junta a 
qualidade do aparelho de granito (…) Os três pisos da torre estão assinalados 
de maneira diferenciada: o primeiro pela porta, o segundo por uma estreita 
fresta, o terceiro por janelas com balcão protegido por ameias e matacães. A 












                                                          
8 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 55; 
em cima 
25. Corte da Torre de 
Quintela. D.G.E.M.N. 1983. 
 
em baixo 
26.  Plantas de todos os pisos 
da Torre de Quintela. 
D.G.E.M.N. 1983.  
em cima à esquerda 
21. Vista geral da Torre de 
Giela. Rafael Lara. s/ d. 
 
22. Alçado Norte da Torre de 
Giela. Cristiano Martins. 
2012. 
 
em baixo à esquerda 
23. Vista geral da Torre de 
Quintela. Autor 
desconhecido. s/ d.  
 
24. Alçado Norte da Torre de 
Quintela, marcado pela 
entrada e o balcão do piso 
nobre. Carlos Silva. 2011. 
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Reiteramos: se no início as casas-torre tinham, ainda, uma função 
militar, este carácter foi-se perdendo com o final da Idade média, 
permanecendo os elementos militares, não por necessidade, mas por 
uma questão de afirmação da nobreza.  
Com o início da Idade Moderna, século XV, as casas-torre adquirem 
um novo fôlego. As mudanças socio-económicas que se faziam sentir, 
as casas-torres deixam de ser suficientes para responder aos novos 
hábitos de vida. Existe a necessidade de maior amplidão e, 
consequentemente, de maior compartimentação interna. Os anexos, 
normalmente em madeira, adossados as casas-torre adquirem solidez 
e a sua construção começa a ser feita com materiais duradouros como 
a pedra e a alvenaria. Se de início eram pequenas dependências 
depressa se tornam maiores e mais complexas. A torre medieval 
incorpora estas novas construções, tornando-se o elemento principal, 
que é reaproveitada de diferentes formas. É com este novo esquema 
de construção e erguidas a partir do século XV, que o primeiro tipo de 







27. Paço de Gomariz, em Braga. À 
torre medieval, do século XV, é 
acrescentado um corpo residencial 
no século XVI. A torre permanece 
como elemento principal do 
conjunto, em que os elementos 
militares usados são meramente 
decorativos. Charlie. 2016. 
 
em cima 
28.  Planta do Paço de Gomariz. O 
corpo residencial surge como 
elemento continuo adossado à torre. 
Solares Portugueses, Carlos de 
Azevedo. 1988.  
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Na evolução da casa senhorial, a petrificação de anexos adossados à 
torre medieval, dão origem, portanto, a uma tipologia: o paço. 
Embora, como anteriormente referido, o paço, enquanto termo 
etimológico e construção física, tenha a sua origem em meados do 
século XV este facto é refutado por José Custódio Vieira da Silva.  
Segundo este autor o paço não é uma evolução da casa-torre “Na 
verdade, o paço em Portugal não derivou do castelo nem mesmo (…) se lhe 
assemelhou ou tentou imitar”9, a existência este tipo de construções 
anterior ao século XV, mais especificamente entre os séculos X e XIV, 
é comprovada com recurso  ao cruzamento de documentos históricos, 
como iconografia e documentação escrita. Visto que “A dificuldade 
maior para o conhecimento directo desses edifícios mais antigos reside no seu 
desaparecimento total. De construção anterior ao século XV (…) nenhum (…) 
logrou chegar intacto aos nossos dias. Tal situação não impede, porém, o 
reconhecimento da sua existência”10. A inexistência de paços anteriores 
ao século XV, deve-se ao facto da precaridade da sua construção 
baseada geralmente nos já referidos anexos.  Também Hélder Carita 
considera este facto ao referir “Se a torre, pelo seu caracter de perenidade 
(…) surge como o elemento físico mais remoto dos antigos paços e solares, a 
documentação medieval dá-nos notícia da existência de paços com funções 
de habitação, anteriores ao estabelecimento do modelo de casa-torre”11. 
De difícil estudo pela inexistência de vestígios anteriores ao século XV, 
José Custódio Vieira da Silva recorre à análise etimológica da palavra 
paço para entende a origem do paço medieval. Assim sendo, existe 
uma relação entre as palavras paço, sala e sobrado, mencionadas em 
vários documentos da época, para designar a habitação senhorial. 
                                                          
9 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 35; 
10 Idem, p.283; 
11  CARITA, Hélder; CARDOSO, Homem; “A Casa Senhorial em Portugal”; ed. 
Leya, Lisboa, dezembro, 2015; p.25; 
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Primeiramente o termo paço deriva do “latim palatium, nome primitivo 
da colina palatina onde Augusto e sucessores estabeleceram a sua 
residência”12 ”O termo passou muito cedo a designar a própria residência do 
imperador e, posteriormente, por semelhança, alargou a sua significação aos 
grandes palácios da nobreza patrícia”13. É com o Conde D. Henrique (1066-
1112) ao referir-se a umas terras em Guimarães que se utiliza o termo 
palatium. A partir de finais do século XIII, com D. Dinis (1261-1325), o 
termo começa a ser usado em português, como paaço, adquirindo a 
forma definitiva a partir do século XVI: paço.  
O segundo termo referido é sala, “do francês salle [que] provém, por sua 
vez, do frâncico salla. A raiz germânica desta palavra tem a ver com a 
habitação dos povos bárbaros cuja vida nómada, não necessitando que casas 
sumptuosas e cómodas, sublinhava apenas a importância de uma grande 
tenda ou da maior cabana para o chefe se reunir com os seus guerreiros”14. 
Com a evolução semântica da palavra, sala mantém o significado 
inicial, traduzindo-se numa das mais importantes compartimentações 
no paço medieval, não só pelas dimensões, mas também pelas 








                                                          
12 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 19; 
13 CARITA, Hélder; CARDOSO, Homem; “A Casa Senhorial em Portugal”; ed. 
Leya, Lisboa, dezembro, 2015; p.19; 
14 M. C. Azevedo, “I Palazzi tardoantichi e Altomedievali”; in “Casa, Città e 
Campagna, nel Tardo Antico e nell’Alto Medioevo”; Galatina; Congedo 
Editore; 1986; in SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais 
Portugueses”; ed. do Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 
1995, 2ª ed. Lisboa 2002; p. 21; 
em cima 




30.  Palácio Normando em Palermo. 
Exemplo de palácio da nobreza 
construído na posição mais elevado 
do núcleo urbano. Autor 
desconhecido. s/d.  
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O terceiro termo remete para a palavra sobrado, “associada a paço e a 
sala como outra designação das habitações da nobreza, distintas das 
residências comuns não só pelas dimensões mais avantajadas e número maior 
de dependências como também pela elevação em dois pisos: o térreo e o 
sobrado”.15  
Considerando o estudo de José Custódio Vieira da Silva, a origem do 
paço medieval deriva dos vocábulos: paço, sala e sobrado. Numa 
relação entre palatium, herança romana e salla de origem germânica, o 
paço surge como habitação medieval de reis e da nobreza. Ainda, 
numa tentativa de compreensão da génese do paço medieval diz 
Vieira da Silva “O modelo mais próximo e que, talvez de forma mais directa, 
terá influenciado o paço medieval, é o palácio carolíngio”. Relacionando a 
tribuna do imperador com as varandas que caracterizam o sobrado. 
















                                                          
15 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 21; 
em cima 
31. Modelo de uma capela 
carolíngia. Relação entre a tribuna 
do imperador e o piso térreo. 
Autor desconhecido. 2008. 
 
32. Capela Palatina em Aachen. F. 
Lirola. 2014. 
 
ao lado, à esquerda 
33. Paço Santa María del Naranco, 
em Oviedo. Varanda, situada no 
piso nobre, com vista para a 
paisagem. Autor desconhecido. 
2014. 
 
34. Alçado do Paço Santa María del 
Naranco. Relação entre a altura do 
piso nobre e o piso térreo. Autor 
desconhecido. s/d. 
 
35.  Modelo tridimensional do 
Paço Santa María del Naranco. 
Construído no século IX (?), 
apresenta característica do paço 
medieval, a sala de grandes 
dimensões e a varanda com vista 
para a paisagem, no piso nobre.  
Autor desconhecido. s/d. 
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2.2 A construção de Paços Medievais a partir do século XV  
 
A dinastia de Avis e os novos Paços   
 
Se identificarmos a ideia de “senhor” inerente a um tempo medieval, 
onde a estruturação socio-territorial era feita a partir desses domínios 
senhoriais, que se assumiam como símbolos máximos do poder feudal, 
reconhecemos a importância dos paços medievais como pontos 
estruturantes para a hierarquização desses mesmos territórios. Assim, 
“O paço assume-se (…) como habitação por excelência da nobreza (…) é 
também um dos símbolos mais convincentes do poder feudal, de forma 
exemplar, já que as suas dimensões e o conjunto de aprestos agrícolas que 
possui resumem, de forma exemplar, a organização da sociedade e economias 
medievais”16.  
É no século XV e XVI que as progressivas mudanças começam a ditar 
uma nova realidade. Com o final da Idade Média e a transição para a 
Idade Moderna, a estruturação da sociedade sofre alterações 
profundas. As transformações que foram sendo impostas, por toda a 
Europa, começam a por em causa os modos de vida e, 
consequentemente, a ordem social de um tempo medieval. Começam 
a gerar-se novas dinâmicas socioculturais que vão alterar a 
estruturação da sociedade. Em Portugal, a aclamação de D. João I 
(1357-1433), em finais do século XIV, marca, também, uma grande 
viragem sociopolítica no reino português. Uma maior segurança e 
estabilidade é criada pela nova autoridade real, apoiada por uma 




                                                          
16 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 35; 
em cima 
36. Batalha de Aljubarrota. 
Crónica de Grã-Bretanha de Jean 
de Wavrin. 1445. 
 
em baixo 
37. Retrato de D. João I, Mestre de 
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Segundo Hélder Carita “(…) consequência de um período medieval sem um 
verdadeiro feudalismo, Portugal encontra-se no século XV sem as lutas 
internas de unificação do poder real que assolavam a Europa. A força 
incontestável da nova família real, rodeada de uma burguesia comerciante 
em parte elevada à situação social de aristocracia, (…), irá dar início a um dos 
períodos mais decisivos da definição de um sentido histórico português”17. 
Esta realidade desencadeada com a instauração da Casa de Avis, 
trouxe uma nova organização territorial assente nos modos de vida da 
época. A corte desloca-se definitivamente para Lisboa e a partir da 
segunda metade do século XV assiste-se a um maior povoamento nas 
regiões envolventes, com a fixação das grandes famílias do Norte do 
país. Na evolução da casa senhorial, estas deslocações para o Sul do 
país, vão traduzir-se em novas formas de entender o espaço 
arquitectónico e numa uma forma diversa de habitar.   
Símbolos de poder e ostentação, a construções de grandes paços 
nobres e reais multiplica-se, “de acentuada monumentalidade, estes paços 
testemunham uma realidade política e cultural intimamente ligada a uma 
crescente centralização do poder real e a uma política de alianças com as 
famílias reais europeias”18. Uma das razões fundamentais para a 
construção destes novos paços provem das “mudanças sociais, dando 
origem ao aparecimento de novas linhagens (…) de que essa nobreza 
necessita para afirmar a recente fidalguia.” 19 
Tais mudanças socioculturais proporcionam uma transformação das 
condições de vida, maior riqueza com uma “nova burguesia” e as 
novas noções de um conforto que já não se dispensava, dão origem á 
construção e renovação das habitações da nobreza e de uma elite 
aristocrata.  
                                                          
17 CARITA, Hélder; CARDOSO, Homem; “Oriente e Ocidente nos Interiores em 
Portugal”; Livraria Civilização Editora; 2ª reimpressão;1999; p. 23; 
18   Idem, p. 31; 
19 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 119; 
em cima 
38. Festin d’apparat.  
La table d'honneur est isolée sous 
un dais, tandis que le gros des 
convives se répartit le long d'une 
table, dont ils n'occupent qu'un 
côté. Le ballet des serviteurs est 
mené par le maître d'hôtel, tandis 
qu'au buffet et près du prince 
veillent d'autres officiers de 
bouche, prêts à répondre à ses 
moindres désirs. Des musicicens 
égayent le repas.  
Histoire d'Olivier de Castille et 
d'Artus d'Algarbe. 1474. 
 
em baixo 
39. Terreiro do Paço da Ribeira. 
Dirk Stoop. 1650.  
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A definição destes novos paços representa a importância que a 
arquitectura doméstica assume para a nobreza neste tempo de 
mudanças. 
Igualando-se às cortes Europeias, D. João I revela-se mecenas na 
protecção da cultura e como grande impulsionador das artes. O 
Mosteiro da Batalha é o testemunho desta realidade no panorama da 
arquitectura gótica em Portugal. Mas a construção de novos paços e a 
remodelação de outros foi a tarefa que mais se dedicou. Entre as 
diferentes obras promovidas por D. João I, referentes à arquitectura 
doméstica, destaca-se o Paço régio de Leiria e as obras de 
transformação no Paço de Sintra. D. João I torna-se no rei que mais 
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41. Distribuição dos senhorios 
durante a Idade Média. Adaptado de 
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Paços rurais e Paços urbanos 
 
 
O paço assume-se como a habitação de reis, nobres e dignitários do 
clero e tinham funções de protecção e hierarquização social do 
território, como vimos já. 
Assim, a relevância que o paço adquire ao nível da estruturação do 
território permite deduzir a sua predominância no mundo rural. A 
variedade de quintas que cada membro da nobreza possuía, como 
elemento constituinte das “honras”, leva-nos, imediatamente, á 
relação da quinta com a casa, fossem elas casas-torre ou paços. Diz 
José Custódio Vieira da Silva, “Se (…) não restarão duvidas sobre a 
definição das quintãs como elemento constituinte das honras, (…) e, ao 
mesmo tempo, destacar, no quadro da constituição de uma quintã, a 
importância decisiva que a casa aí construída assume.”20 
Para reforça a ideia de predominância dos paços rurais sobre os paços 
urbanos, recorremos, mais uma vez, ao estudo de José Custódio Vieira 
da Silva, já que o autor apresenta ou relembra as estatísticas realizadas 
por J. Leite de Vasconcellos sobre as localidades que têm paço ou 
paços, numa totalidade de 473 povoações. Assim, este estudo revela, 
328 no Norte, 78 no Centro e 67 no Sul.21 Podemos concluir que o 
maior número de paços se encontra no Norte, mais concretamente 
entre o Douro e o Minho, e o número vai diminuindo à medida que 
caminhamos para Sul. A nobreza, em Portugal, vive 
predominantemente no Norte, a deslocação para o Sul acontece com 
maior incidência no século XIV, por razões anteriormente referidas.  
 
                                                          
20 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 60; 
21 Idem, p.82; 
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Embora a nobreza detenha um grande número de paços em ambiente 
rural, os monarcas também construíam e possuíam um conjunto de 
paços régios inseridos em ambiente campestre. Situados, 
maioritariamente, ao longo da faixa litoral do país, mais 
especificamente nos arredores das grandes cidades, sobretudo em 
Lisboa e Santarém, estes paços “destinados ao veraneio, recebimento de 
impostos e, sobretudo, ao aprovisionamento de carne, efectuado através de 
caçadas (…) desporto favorito da nobreza”22. 
 
Dentro destes paços régios em ambiente rural podemos destacar: no 
Minho, o paço Condes de Barcelos, o paço do Marquês de Ponte de 
Lima, o paço em Darque (Viana do Castelo), hoje inexistente, mas de 
existe a referência datada de 1527. Na região de Lisboa: salienta-se o 
paço de Xabregas. Tanto o paço do Lumiar como o paço de Frielas, este 
último construído por D. Afonso III (1210-1279) desapareceram com o 
tempo. Ainda em Lisboa, atribui-se e a construção do paço de real de 
Belas e do paço da Serra d’el-Rei em Peniche a D. Pedro (1320-1367). 




                                                          
22 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 83; 






















42. Fachada Este do Paço Condes de 
Barcelos ou Paço Duques de 
Bragança em Barcelos. DGPC. 2005. 
 
à direita 
43. Paço Condes de Barcelos ou 
Paço Duques de Bragança em 
Barcelos. D.G.E.M.N. s/d.  
 
em cima, à direita 
44. Paço de Xabregas. Da Fábrica 
que Falece à Cidade de Lisboa de 
Francisco de Holanda. 1571. 
 
ao centro, à esquerda 
45. Fachada Sul do Paço do Marquês 
de Ponte de Lima. CM Ponte de 
Lima. s/d. 
 
ao centro, à direita 
46. Fachada principal (Norte) do 
Paço do Marquês de Ponte de Lima. 
CM Ponte de Lima. 2017. 
 
em baixo  
47. Fachada principal (Nascente) do 
paço da Serra D’el-Rei em Peniche. 
JF Serra D’el Rei. 2018. 
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Enquanto realidades urbanas, surgem predominantemente no interior 
de castelos ou cidades fortificadas. A posse de paços em meio urbano 
é um privilégio exclusivo de reis e bispos. Os paços das alcáçovas, são 
residências fortificadas, inseridas no interior de cercas dos castelos 
onde dominavam o território. Pertencentes aos reis, estavam 
espalhadas pelas principais cidades, surgem pela influência da cultura 
árabe na Península Ibérica. Paços de carácter urbano, para além da 
função habitacional, simbolizava o poder político e a ordem social. 
Inicialmente utlizados apenas para pernoitar quando se deslocavam ás 
cidades, adquiriam pouca importância para os monarcas.  
É preciso chegar ao século XV, para que as construções exprimam 
grandeza arquitectónica, refletindo as novas condições de vida, 
associadas ao prestígio em construir paços em meio urbano. Salienta-
se o Paço da Alcáçova de Lisboa, hoje em ruínas, o de Estremoz, Beja 
e a grande obra de D. João I (1357-1433), o Paço de Leiria, ou melhor, o 





48. Detalhe das muralhas do castelo e 
do Paço Real da Alcáçova de Lisboa. 
Crónica de D. Afonso Henriques de 
Duarte Galvão. 1505. 
 
em cima 
49. Vestígios da Alcáçova no interior 
das muralhas do castelo de S. Jorge. 
Julien G. 2017. 
Após o terramoto de Lisboa em 1755 
o Paço Real de Lisboa ficou muito 
destruído, actualmente restam 
apenas alguns elementos 
arquitectónicos que integravam a 
antiga residência real. 
  
em baixo  
50. Sala com arcos ogivais do Paço da 
Alcáçova de Lisboa. EGEAC. 2010. 


















51. Torre de menagem e Paço Real medieval de 
Estremoz. Autor desconhecido. s/d. 
O edifício dos Paços do concelho, juntamente 
com a torre de menagem é o que resta da 
Alcáçova de Estremoz. 
 
em baixo, à direta 
52. Paços do concelho de Estremoz. Edificado, 
provavelmente no século XIV, no reinado de D. 
Afonso IV. Autor desconhecido. s/d. 
 
em baixo 
53. Pormenor da varanda do edifício dos Paços 
do concelho com arcos em ogiva. Autor 
desconhecido. 2017. 
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Os paços episcopais são os primeiros a serem claramente inseridos nas 
cidades. Símbolos do poder eclesiástico, pela importância religiosa, 
administrativa e cultural, eram construídos ao lado das sés, que se 
impunham pela grandeza do conjunto arquitectónico. Assumiam-se 
como núcleos de renovação e crescimento urbano, ao contrário das 
alcáçovas. Em cidades, como Porto e Braga, o poder eclesiástico 
sobrepunha-se ao dos monarcas, com os bispos muitas vezes a impedir 
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Morfologia e organização do espaço 
 
Se, anteriormente, a abordagem ao paço medieval enquanto estrutura 
hierarquizadora do território foi servindo propósitos simbólicos de 
representação e de afirmação social, e aceitando essas centralidades 
senhoriais como estruturas importantes na consolidação desses 
mesmos territórios, a conciliação dessa dimensão de poder, que 
poderiam ser militares, económicos ou ambos, com as necessidades 
de protecção e, sobretudo, enquanto estrutura habitacional, remete-
nos para uma análise morfológica do paço senhorial, como resposta 
ao modo de vida e quotidiano da época, ou seja, agora, enquanto casa.  
Embora as características dos paços sejam pouco lineares, não existe 
uma clara distinção entre Norte e Sul ou entre rural e urbano, a 
verdade é que existem alguns elementos que ajudam a estabelecer 
esta diferenciação ou ligação entre estas várias realidades.  
As já referias casas-torre adossadas a um corpo residencial, surgem 
pela necessidade de criar mais espaço habitacional com as novas 
noções de conforto exigidas na época, já que a torre por si só não dava 
resposta. A construção do corpo residencial vem dar resposta á 
preocupação em criar espaços hierarquizados e de circulação 
dominante horizontal. A adopção desta tipologia aparece mais 
frequentemente no Norte do país, em ambiente rural, devido á 
predominância da casa-torre. A hierarquia exterior que se exprime na 
persistência de um corpo mais alto, de "representação" militar -a 
torre- caracteriza as várias formas desta tipologia. 
 Assim, este tipo de casa senhorial pode aparecer com a torre 
adossada a uma ala residencial; com duas torres e um corpo de ligação 
entre elas; ou a torre em posição central 23.  
                                                          
23 AZEVEDO, Carlos de; “Solares Portugueses”; 2ª ed. Livros Horizonte; Mem 
Martins,1988; 
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O primeiro tipo foi o mais usado, considerado como a forma mais 
genuína da casa nobre rural em Portugal, a ala residencial aparece 
como elemento contíguo à torre, com os antigos anexos em madeira 
a serem “petrificados”.  Um dos maiores exemplos em Portugal deste 
tipo de forma é o Paço de Giela. Anteriormente referida a torre 
medieval, edificada no século XV, a ala residencial adossada a esta 
torre é construída em meado do século XVI, na época manuelina, 
“constituído por um corpo rectangular (…) orientado no sentido Norte-Sul, a 
fachada principal volta-se a poente, estando a torre encaixada no ângulo Sul-
Nascente. O alçado, de dois andares, compõe-se, no piso térreo da fachada 
principal, de uma porta de arco quebrado tendo (…) o escudo dos Lima. (…) 
No segundo andar da fachada poente abrem-se (…) duas janelas 
rectangulares (…) Correspondem, interiormente, à sala – divisão principal do 
paço- que fica assinalada no exterior pela importância que o tratamento 
destes vãos reflete. As outras aberturas, são (…) despromovidas de qualquer 
ornato decorativo. (…) A organização interior é muito simples, repetindo o 
esquema no piso térreo e no piso nobre: neste, a sala, ao centro, está ladeada, 
à direita e à esquerda, por uma câmara idêntica, comunicando a última com 
outra mais pequena e que corresponderá (…) à trascâmara. Uma organização 
simples, mas muito racional e que repete (…) o esquema já ensaiado no paço 
joanino de Leiria e no de Belas”24 
Outros exemplos que se enquadram nesta tipologia é a Torre de 
Gomariz, em Vila Verde: a casa-torre é edificada em finais do século 
XV; o edifício longitudinal de dois pisos, anexo à torre, é erguido em 





                                                          
24 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 168 e 169; 
em cima 
55. Vista geral do Paço de Giela. CM 
Arcos de Valdevez. 2018. 
 
em baixo  
56. Alçado principal (poente) e planta 
do piso térreo do Paço de Giela. 
Solares Portugueses, Carlos de 
Azevedo. 1988. 











57. Vista geral da Casa do Castro. Autor 
desconhecido. s/d.  
 
ao centro, à esquerda  
58. Vista geral do Paço dos Barbosa em 1972. 
DGPC. 1972. 
 
ao centro, à direita 
59. Vista geral do Paço dos Barbosa. CM Ponte 
de Lima. 2018. 
 
em baixo, à esquerda  
60. Vista geral do Paço de Giela na primeira 
metade do século XX. Palácios e Solares 
Portuguezes, Gustavo de Matos Sequeira. 
1980. 
 
em baixo, à direita 
61.  Vista geral do Paço de Giela em 1996. 
Autor desconhecido. 1996. 
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O segundo tipo caracterizado por duas torres e um corpo de ligação 
entre elas, menos frequente que o primeiro, apresenta um esquema 
mais ambicioso para a época. O Paço dos Pinheiros, em Barcelos, 
enquadra-se nesta tipologia, uma “construção, iniciada em 1448 (…) da 
casa forte que inicialmente, deveria comportar apenas a torre sul (…) e um 
pequeno corpo, a ele ligado, para poente. (…) já nos finais do século XV (…) 
para além de ter elevado o segundo piso do corpo poente, terá acrescentado 
também o pequeno pavilhão a sul (…), a segunda torre e o corpo residencial 
por detrás desta, criando-se um pequeno pátio interior”25. Ainda são de 
referir o Solar do Requeijo, na região de Arcos de Valdevez, e o Solar 
dos Távoras em Pinhel, Guarda, casas senhoriais que também 






                                                          
25 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 174 e 175; 
em cima 
62. Fachada principal (poente) do 
Solar do Requeijo. Casas Senhoriais 
Portuguesas, Francisco de Azeredo. 
1978. 
 
63. Planta da cobertura do Solar do 
Requeijo. D.G.E.M.N. 1974. 
 
em baixo  
64. Vista geral do Solar dos Távora. 
Desenho de Jorge Braga da Costa em 
Casas Senhoriais do Distrito de Braga. 
1945. 
 
65. Planta da cobertura do Solar dos 
Távora. D.G.E.M.N. s/d. 
 
à esquerda 
66. Vista geral do Paço dos Pinheiros. 
D.G.E.M.N. 2005.  
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A última solução, de todas a menos utilizada, caracteriza-se pela torre 
rodeada com a estrutura residencial, ou seja, a torre no centro da casa. 
Esta solução arquitectónica aparece no Paço de Curutelo, na região de 
Ponde de Lima, “que parece datar seguramente de 1532. Aí, a casa, de 
planta regular e bastante baixa, com paredes rematadas por parapeitos 
ameados, é já dominada pela massa da torre que irrompe do centro do 
edifício”26 e “conjuga a simetria e regularidade da arquitectura civil 
renascentista com a torre de menagem medieval, que na época não possuía 
já um papel defensivo, mas que simbolizava nobreza e poder dos 
proprietários”27. Com esta morfologia é de salientar a Torre de Aguiã, na 
região de Arcos de Valdevez, e a Casa de Amoreira da Torre, no Sul do 
país, em Montemor o Novo, Évora.  
O reaproveitamento da casa-torre, no início do século XVI, é a forma 
mais comum de enobrecer as torres medievais. Símbolos das linhagens 
nobres das famílias, ganham uma nova importância com o acrescento 




                                                          
26 AZEVEDO, Carlos de; “Solares Portugueses”; 2ª ed. Livros Horizonte; Mem 
Martins,1988; p. 31; 
27 www.patrimoniocultural.gov.pt de Catarina Oliveira 
em cima 
67. Vista geral da Torre de Aguiã. 
Autor desconhecido. s/d. 
 
68. Planta da Torre de Aguiã, com a 
torre assinalada ao centro. DGPC. 
1943. 
 
em baixo  
69. Vista geral da Casa de Amoreira da 
Torre. Amoreira da Torre. 2015. 
 
70. Alçado principal (nascente) da 
Casa de Amoreira da Torre. Amoreira 
da Torre. 2015. 
 
à direita 
71. Vista geral do Paço de Curutelo. 
Autor desconhecido. s/d.  
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Se no Norte do país a casa senhorial é estruturada através da torre 
medieval, no Centro e Sul esta representação militar é meramente 
simbólica, atribuindo o pátio murado como principal elemento 
morfológico. Esta ilação por parte de Hélder Carita 28, torna o seu 
estudo bastante afirmativo quanto à permeabilidade de influências 
que possam existir entre a casa senhorial da região do Norte e da 
região do Sul. Numa época em que a segurança era reduzida, a 
necessidade de defesa aliada a questões de intimidade, caracterizam 
a organização estrutural do paço, ou seja, os paços fecham-se para o 
exterior e estruturam-se para dentro. A adopção do pátio murado em 
frente da habitação, como principal elemento morfológico de um 
modelo de paço mais civilista, representa este “fechar para o exterior” 
numa ideia de protecção e isolamento. Este “modelo de paço, de 
características mais urbanas, (…), com uma estrutura arquitectónica de 
pendor civilista, voltada para o interior, é caracterizado por um programa 
espacial que se recolhe sobre pátio e jardim cercados por muros altos (…)”29. 
Esta grande “sala a céu aberto”, que era o pátio, estabelece a transição 
do interior para o exterior, pois além das funções de recebimento dos 
convidados do senhor eram palco de grandes festejos. A ausência de 
escadas pelo exterior marca, mais uma vez, a ideia de protecção e 
hierarquia. As escadas de acesso ao piso nobre eram feitas pelo 
interior: estas eram geralmente de madeira, e de dimensões muito 
reduzidas e íngremes, já que o objectivo era serem retiradas em caso 
de alarme ou por uma questão de hierarquização poder, “dificuldade 
em chegar ao piso nobre”. Se de início as escadas eram interiores de 
madeira, posteriormente evoluíram para escadas de pedra, no século 
XVI a questão da protecção começa a perder relevância e tornam-se, 
até, elementos exteriores.  
                                                          
28 CARITA, Hélder; CARDOSO, Homem; “A Casa Senhorial em Portugal”; ed. 
Leya, Lisboa, dezembro, 2015; p. 25; 
29 Idem, p.41; 
em cima 
72. Ilustração da vista parcial do Paço 
Real de Sintra, ainda com o muro que 
dava acesso ao pátio interior. Este 
pátio murado foi demolido entre 








73. Vista aérea do Paço Real de Sintra. 
CM Sintra. 2017.  
 




em cima, à direita 
74. Planta de Sintra em 1850. A azul o Paço Real de Sintra, a amarelo 
o pátio murado, a vermelho as casas de aposentadoria (A e B) que 
viriam a ser demolidas juntamente com a entrada (C) entre 1912 e 
1921.Sem escala. Arquivo CM Sintra. 1850.  
 
ao centro, à esquerda 
75. Ilustração com o Paço Real de Sintra a partir do largo D. Amélia, 
ainda com o muro e entrada que dava acesso ao pátio interior. 
Arquivo CM Sintra. s/d. 
 
76. Largo Rainha D. Amélia. Arquivo CM Sintra. s/d. 
 
77. Jardim dos Príncipes. Autor desconhecido. 2013. 
 
ao centro, à direita 
78. Planta geral do Paço Real de Sintra, com identificação das 
diferentes épocas de construção do paço. História da Construção, 
CITCEM. 2013.  
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 Quanto ao andar nobre, alpendre, escadas e o pátio, diz Hélder Carita: 
“Na sua relação com o pátio, estas escadas e alpendres reforçavam a 
nobilitação do andar nobre, permitindo aos senhores de casa usufruir de uma 
espécie de tribuna sobre o espaço do pátio, onde, em momentos especiais, se 
desenrolavam danças e garraiadas. Mas a importância que o pátio murado 
assume nesta tipologia parece encerrar outros significados mais subtis. À 
relação de altura que o andar nobre e as escadas impunham aos que se 
situavam numa esfera inferior do quotidiano, o pátio murado, ao reforçar 
uma relação entre interior e exterior, alia um outro domínio do inacessível (…) 
Mais do que uma relação entre baixo e alto, confrontamo-nos com domínio 
do escondido, do oculto, do velado, com acesso restrito aos iniciados. 
Interpondo-se entre o exterior e o interior da casa, o pátio murado de entrada 
reforça um percurso de aproximações à intimidade, com profundas 
implicações no desenvolvimento da estrutura arquitectónica que tende a 
recolher-se no interior, diluindo o valor e significado da fachada exterior.”30 
Outra característica deste modelo civilista era a criação do horto, 
situado na parte posterior da habitação. Inicialmente surgem como 
hortas, meio de subsistência que forneciam fruta e legumes, mas a 
partir do século XIV, estes espaços transformam-se em lugares 
privados de repouso e recreio, “em que predominam, a par de outras 
plantas aromáticas, as árvores de fruto, particularmente as laranjeiras e os 
limoeiros.”31, muralhados e decorados, descritos como “jardim do 
prazer”. 
Este modelo de paço-pátio, adquire grande predominância nas regiões 




                                                          
30 CARITA, Hélder; CARDOSO, Homem; “A Casa Senhorial em Portugal”; ed. 
Leya, Lisboa, dezembro, 2015; p. 45; 
31 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 34; 
(página oposta) 
 
em cima, à esquerda 
79. Planta do piso térreo do Paço 
Sempre Noiva. Sem escala. Paços 
Medievais Portugueses, José Custódio 
Vieira da Silva. 1995. 
 
em cima, à direita 
80. Vista aérea da quinta onde se 
insere o Paço Sempre Noiva. A 
tracejado azul, o paço, e a amarelo, o 
pátio. Sem escala. Adaptado pela 
autora do google earth. 2018. 
 
ao centro, à esquerda 
81. Desenho do Paço Sempre Noiva 
segundo Albrecht Haupt. A 
Arquitectura do Renascimento em 
Portugal, Albrecht Haupt. 1986.  
 
ao centro, à direita 
82. Desenho da fachada poente do 
Paço Sempre Noiva segundo Albrecht 
Haupt. A Arquitectura do 
Renascimento em Portugal, Albrecht 
Haupt. 1986. 
 
em baixo, à esquerda  
83. Fachada principal (sul) do Paço 
Sempre Noiva, tirada a partir do 
pátio. DGPC. 1949. 
 
em baixo, à direita 
84. Vista geral do Paço Sempre Noiva. 
Fotografia de Rui Antunes. 2015. 
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Exemplo que podemos integrar neste modelo de paço urbano na 
região de Lisboa é o Paço Real de Belas, posteriormente analisado com 
mais detalhe. Podemos considerá-lo como que uma réplica, embora 
de menores dimensões do Paço Real de Sintra. Ainda referente a este 
modelo, agora no Alentejo, temos o Paço Sempre Noiva, em Arraiolos, 
“Este paço era, sem dúvida, um dos mais belos edifícios de transição do século 
XV para o século XVI e, apesar de barbaramente desfigurado por mutilações 
e acrescentos, impõe-se ainda como um dos edifícios mais importantes da 
arquitectura civil do Alentejo (…) Embora anunciando grande progresso, o 
Paço da Sempre-Noiva, portanto, está ainda francamente preso a concepções 
góticas e, quer na estrutura, quer na decoração, apresenta um predomínio de 
elementos do gótico final”32. Outro exemplar é o Paço Água de Peixes, no 
Alvito, “Mais monumental, mas igualmente presa à arquitectura gótica (…) 
adopta uma planta diferente, bastante regular, com amplo pátio interior, de 
arcadas e contrafortes de topo chanfrados (tipo gótico) (…) Embora a 
fundação date do século XIV, as janelas de arcos ultrapassados são 












                                                          
32 AZEVEDO, Carlos de; “Solares Portugueses”; 2ª ed. Livros Horizonte; Mem 
Martins,1988; p. 42 e 43; 




em cima, à esquerda 
85. Planta do piso térreo do Paço 
Água de Peixes. Sem escala. Solares 
Portugueses, Carlos de Azevedo. 
1988.. 
 
em cima, à direita 
86. Vista aérea da quinta onde se 
insere o Paço Água de Peixes. Sem 
escala. Google earth. 2013. 
 
ao centro, à esquerda 
87. Terreiro fronteiro e porta do Paço 
Água de Peixes. D.G.E.M.N. s/d. 
 
ao centro, ao centro 
88. Fachada Norte, à direita, e 
terreiro fronteiro, à esquerda, do 
Paço Água de Peixes. Diferença entre 
os vãos do piso nobre, de influências 
mudéjares, e os vãos do piso térreo. 
Fotografia tirada do pátio de entrada. 
Autor desconhecido. s/d. 
 
ao centro, à direita 
89. Pátio interior. Autor 
desconhecido. Anos 60. 
 
em baixo 
90. Vista geral do Paço Água de Peixes 
com a porta para o pátio de entrada, 
a partir do largo do cruzeiro. Autor 
desconhecido. 2004. 
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Se no Norte e no Sul os paços senhoriais adquirem características mais 
civilistas pelas mudanças das condições de vida, embora com algumas 
diferenças em termos regionais com a utilização de diferentes 
elementos morfológicos, os paços urbanos localizados nas grandes 
cidades, dentro das muralhas, continuam a deter uma linguagem 
fortificada. Se o Paço de Sintra dá origem a uma matriz, mais civilista, 
de paço-pátio que se desenvolve sobretudo no Sul, o Paço de Leiria 
inaugura uma série de paços acastelados afectos a um modelo de 
paço-torre de feição militar34. Assim, na relação entre habitação 
senhorial e funções de defesa, as alcáçovas são autênticas fortalezas 
que marcam com imponência a paisagem. Estes paços não só se 
inserem dentro do recinto fortificado como muitas vezes aproveitam 
a muralha como paredes do próprio paço, assim acontece em Leiria, “ 
a sua fachada principal, voltada para a cidade, ergue-se sobre o muro da 
fortaleza (…) a composição de duas torres protegendo uma graciosa varanda 
central (…) Se aquelas torres mantêm o aparato militar que é insígnia da 
nobreza, a desenvolvida varanda introduz,(…), um sentido de requinte 
característico do viver tardo-medieval, transformando-se em miradouro 










                                                          
34 CARITA, Hélder; CARDOSO, Homem; “A Casa Senhorial em Portugal”; ed. 
Leya, Lisboa, dezembro, 2015; p. 35; 
35 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p. 120 e 122; 
em cima 
91. Alçado Este do Paço de Leiria, na 
época de D. João I. Relação do paço 
com o terreno. D.G.E.M.N. Século XIX. 
 
ao centro 
92. Alçado principal (sul) do Paço de 
Leiria, na época de D. João I (século 
XIV). DGPC. Século XIX. 
 
em baixo  
93. Planta do piso nobre do Paço de 
Leiria. D.G.E.M.N. Século XIX. 
 
  










em cima, à direita 
94. Planta do conjunto do castelo de Leiria: 1 
- Paço de Leiria; 2 – Reduto, com torre de 
menagem a norte; 3 - Capela de Nossa 
Senhora da Pena; tudo circunscrito pela 
cerca. Sem escala. Planta adaptada pela 
autora da DGPC. 2018. 
 
95. Vista aérea de todo o conjunto do castelo 
de Leiria, com o paço no canto inferior. 
Google earth. 2018. 
 
ao centro, à esquerda 
96. Varanda da fachada principal (sul)  do 
Paço de Leiria. Cristina Pereira. 2013. 
 
ao centro, ao centro 
97. Torre de menagem do castelo de Leiria. 
António Ginja. 2017. 
 
ao centro, à direita 
98. Fachada Norte do Paço de Leiria e a sua 
vista sobre a cidade. Autor desconhecido. 
2016. 
 
em baixo  
99. Fachada principal (sul) do Paço de Leiria, 
construído sobre a cerca e com a torre de 
menagem ao fundo. Autor desconhecido. 
2017. 
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Se o modelo de paço-pátio era “voltado para o interior”, as alcáçovas 
afastam-se desta característica com uma despreocupação na 
composição dos alçados exteriores. O Paço de Ourém e o Paço de 
Porto de Mós foram ambos promovidos por D. Afonso, Conde de 
Ourém (1402-1460). Construído entre 1450 e 1460, o Paço de Ourém, 
possuía características de arquitectura militar avançadas com sistemas 
de defesa modernos, constituído por duas torres onde atrás destas 
formava-se um pátio interior. O Paço de Porto de Mós, da mesma 
época que o anterior, apresenta características mais palacianas que o 
de Ourém. Trata-se de um “castelo” com uma praça de armas interior 
com dependências fechadas no seu redor, limitadas por muros altos 
formando um quadrilátero irregular, em que cada canto é rematado 
por torres. A fachada principal deste paço parece uma actualização da 




100. Vista geral do Paço de Ourém. 
Correio do Ribatejo. 2018. 
 
em baixo 
101. Vista geral do Paço de Porto de 






em cima, à esquerda 
102. Corte longitudinal do Paço de 
Ourém. Paços Medievais 
Portugueses, José Custódio Vieira da 
Silva. 1995. 
 
em cima, à direita 
103. Torre principal e ao fundo torres 
dianteiras do Paço de Ourém. Bruna 
soares. 2017. 
 
ao centro, à esquerda 
104. Planta do piso térreo da torre 
principal e das torres dianteiras do 
Paço de Ourém. Paços Medievais 
Portugueses, José Custódio Vieira da 
Silva. 1995. 
 
ao centro, à direita 
105. Fachada principal (sul) do Paço 
de Ourém. CM Ourém. 2016. 
 
ao centro, à esquerda 
106. Planta do piso térreo do Paço de 
Porto de Mós. Paços Medievais 
Portugueses, José Custódio Vieira da 
Silva. 1995. 
 
ao centro, à direita 
107. Degradação do Paço de Porto de 
Mós em 1930. As obras de restauro 
começam em 1940. D.G.E. M.N. 1930. 
 
em baixo, à esquerda 
108. Varanda da fachada principal 
(sul) do Paço de Porto de Mós. Rafael 
Lara. 2017. 
 
em baixo, à direita 
109. Facha principal (sul) do Paço de 
Porto de Mós. Autor desconhecido. 
2013. 
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Comum a todas as tipologias anteriormente referidas é a presença da 
capela. Inicialmente era um privilégio exclusivo dos reis, mantendo-se 
até finais do século XV. Com o passar do tempo, a capela é introduzida 
em paços da alta nobreza para uso exclusivo dos proprietários. No 
século XVI, assiste-se à introdução de capelas nos paços nobres, como 
se observa, no Paço da Sempre-Noiva, Paço Água de Peixes e no Paço 
Real de Belas. Para além do significado estético, a presença da capela 
como um dos principais elementos morfológicos, confere estatuto ao 
proprietário e enobrece o seu poder senhorial.  
No Norte do país, a arquitectura doméstica continua presa à tipologia 
da casa-torre, principalmente em ambientes rurais. As formas 
robustas, de uma época medieval, vão permanecer como 
características das casas senhoriais durante todo o século XVI. Numa 
posição mais conservadora, que não está disposta à mudança, assiste-
se à passagem da arquitectura da Idade Média directamente para a 
arquitectura do barroco. O estilo Renascentista, no Norte, é apenas 
utilizado para pequenas decorações. 
No Centro e no Sul, pelo contrário, as novas ideia e formas do 
Renascimento fazem-se notar na arquitectura doméstica pois existe 
uma maior abertura para utilização de algo novo. Consequentemente, 
a evolução da casa senhorial é mais acelerada com a utilização de 










110. Capela do Paço da Sempre-
Noiva. Xana Rosado. 2007. 
 
ao centro 
111. Capela do Paço Água de Peixes. 
Luís Isidro. 2013. 
 
em baixo  
112. Capela de Nossa Senhora da 
Pena, do Paço de Leiria. Autor 
desconhecido. 2004. 
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Em termos de organização interna do paço medieval, não existe uma 
diferenciação de paço em meio urbano ou em meio rural, a lógica da 
estruturação interna é aplicável de modo generalizada a todos os 
paços. Assim, tendo como princípio os vocábulos inicialmente 
abordados, paço, sala e sobrado, estamos perante uma primeira ideia 
da organização interna do paço medieval. Erguido normalmente em 
dois pisos, o piso térreo e o segundo, o piso nobre ou sobrado. O piso 
térreo é destinado aos serviços, localizam-se as dependências de apoio 
à vida doméstica da casa senhorial, cavalarias ou simplesmente a 
loggia.  
O sobrado era o principal piso da casa, piso nobre, destinado à 
habitação. É neste piso que toda a organização interna do paço se vai 
estruturar.  A sala é a divisão mais importante, a estruturação interna 
é desenvolvida a partir desta dependência, que resume em si a ideia 
de paço. Espaço de maiores dimensões, permite uma multiplicidade 
de usos, como festas, reuniões e recepção de todas as pessoas, ou seja, 
actos públicos. É a dependência mais exterior do paço, ou seja, marca 
a transição do exterior para o interior através de amplas janelas ou 
varandas que simbolizam a sua importância. A varanda do Paço de 
Leiria é exemplo desta monumentalidade. As outras dependências, as 
câmaras, localizam-se a seguir à sala, o número total de câmaras num 
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No estudo de José Custódio Vieira da Silva, a essência da organização 
interna do paço medieval é descrita por D. Duarte num capítulo do 
“Leal Conselheiro”. “Primeira, sala, em que entram todos os do seu senhorio 
que homiziados não são, e assim os estrangeiros que a ela querem vir.  
Segunda, câmara de paramento, ou antecâmera, em que costumam estar 
seus moradores e alguns dos notáveis do Reino. Terceira, será a "câmara do 
dormir, que os maiores e mais chegados de casa devem ver a entrada.  
Quarta, trescamaras, onde se costumam vestir, que para mais especiais 
pessoas para elo pertencentes se devem apropriar.  Quinta, oratório, em que 
os senhores sós algumas vezes cada dia é bem se apartarem para rezar, ler 
por bons livros, e pensar em virtuosos cuidados”36. Esta hierarquia dá-nos 
uma sucessão de divisões, organizadas do mais exterior para o mais 
interior, consequentemente, progride da mais pública para a mais 
íntima: a sala onde todos podem ser recebidos excepto os 
"homiziados"; a antecâmera, na qual podem entrar os notáveis do 
reino; o quarto de dormir destinado aos mais chegados; a trescamera 
para vestir; e o oratório para a meditação. O espaço de dormir, não é 
nesta época, associado a restrição pública, e o oratório associado ao 
espaço mais íntimo. Outras características importantes e permanecem 
durante muitos séculos, é a inexistência de “uma sala de jantar 
monofuncional e independente (…) pois o acto da refeição podia ocorrer em 
qualquer compartimento37. Esta sequência de compartimentos constitui 
a lógica de organização interior de um paço. As dependências vão 
surgindo por módulos sucessivos, já que era necessário passar por 
todas as câmaras até chegar ao espaço mais íntimo, o oratório. Torna-
se evidente a inexistência de corredores nesta época. Percebe-se 
ainda que a ampliação dos paços medievais era feita com o acrescento 
de sucessivos módulos, as câmaras.    
                                                          
36 D. DUARTE, “Leal Conselheiro”; ed. crítica e anotada por J. M. Piel; Lisboa; 
Livraria Bertrand; 1942; p. 303; 
37 FELICIANO, Ana Marta; LEITE, António Santos; “A Casa Senhorial Como 
matriz da territorialidade; a região de Torres Vedras entre o tempo Medieval 
e o Final do Antigo Regime”; ed. Caleidoscópio, Lisboa, 2016; p. 49; 
(página oposta) 
 
em cima, à direita 
113. Fachada sul da Torre de Aguiã. 
No piso térreo a loggia e no piso 
nobre a varanda que marca a 
transição do exterior para o interior. 
António Andrade. s/d. 
 
ao centro, à esquerda 
114. Sala principal do piso nobre do 
Paço de Leiria. Do lado esquerdo da 
fotografia situa-se a grandiosa 
varanda deste paço. Autor 
desconhecido. 2012. 
 
ao centro, à direita 
115. Uma das câmaras do Paço de 
Leiria. Braulio Patrício. 2018. 
 
ao centro, à esquerda 
116. Sala principal do piso nobre do 
Paço de Sintra. Conhecida como sala 
dos Cisnes, faz parte das grandes 
obras promovidas por D. João I no 
Paço de Sintra. Autor desconhecido. 
2015. 
 
ao centro, à direita 
117. Loggia do Paço de Sintra. 
Tauromaquia. 2010. 
 
em baixo, à esquerda 
118. Sala dos Archeiros no Paço de 
Sintra. Uma das câmaras promovidas 
no reinado de D. Manuel I. Arquivo 
CM Sintra. s/d 
 
em baixo, à direita 
119. Sala das Pegas no Paço de Sintra. 
Uma das câmaras promovidas no 
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3| A CULTURA COMO ESTRATÉGIA DE REVITALIZAÇÃO DOS   
CENTROS HISTÓRICOS 
 
3.1 Reabilitação e preservação do património  
 
“Querer e saber “tombar” monumentos é uma coisa. Saber conservá-los 
fisicamente e restaurá-los é algo que se baseia em outros tipos de 
conhecimento. Isso requer uma prática especifica e pessoas especializadas, os 
“arquitectos dos monumentos históricos”, que o século XIX precisou 
inventar.”1  
 
O interesse pelas questões do património tem vindo a aumentar desde 
o século XX, relativamente recente. A noção de património atinge uma 
dimensão subjetiva alvo de diferentes leituras e abordagens. Embora 
haja diferentes linhas de acção, a intervenção não pode ocorrer de 
forma generalizada, o conhecimento histórico do edifício a intervir, 
assim como, a marca identitária que o autor deixa na obra, mantém a 
intervenção como única. Também, a influência do restauro marcado 
por várias épocas e contextos, ditam a prática desses diferentes 
critérios e todos eles “(…) são passíveis de serem adoptados, cabendo ao 
monumento, através do seu estudo, determinar a intervenção possível e, 
eventualmente, ideal”2.  
A consciencialização pelas questões do património e pela sua 
preservação surge no âmbito da revolução francesa. Embora estas 
noções já estejam presentes desde o Renascimento é a partir do 
século XIX que se intensificam e, no que respeita ao restauro 
propriamente dito, com o aparecimento de duas teorias opostas.  
 
                                                          
1 CHOAY, Françoise; “A Alegoria do Património”; ed. original 1992; ed. 70 
Artes e Comunicação; Lisboa, 1999; p. 149; 
2 PEREIRA, Paulo; “Acerca das Intervenções no Património Edificado. Alguma 
História”; [páginas não numeradas]; 
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Por um lado, Viollet-le-Duc (1814-1879) incidiu o seu trabalho no 
restauro dos monumentos franceses, num período ligado ao estilo 
gótico. Segundo Viollet-le-Duc, “Restaurar um edifício é restituí-lo a um 
estado completo que pode nunca ter existido num momento dado” 3, ou seja, 
a sua teoria intervencionista incide sobre a reconstrução e 
reconstituição de um edifício para a sua forma primitiva. Ignorar os 
acrescentos de outras épocas e a passagem do tempo e restaurar 
utilizando as características do estilo dominante, mesmo que esse não 
tenha sido o estilo original.   
Se para Viollet-le-Duc (1814-1879), o restauro incide sobre o “projecto-
cópia”, John Ruskin (1819-1900) defende uma teoria anti- 
intervencionista. Também ligado ao estilo gótico, Ruskin refere que o 
restauro não deve ser utilizado nos monumentos. O princípio da 
intervenção mínima acontece se os monumentos correrem o risco de 
desaparecer, deste modo, a ideia de conservar a ruína aparece como 
“O trabalho das gerações passadas confere, aos edifícios que nos deixaram, 
um caracter sagrado. As marcas que o tempo neles imprimiu fazem parte de 
sua essência”4. John Ruskin (1819-1900) aceita as modificações que o 
monumento sofre pela mão humana e pela passagem do tempo como 
marca integrante que lhes confere um carácter particular, ou seja, 
defende a preservação do edifício enquanto testemunho “vivo” da sua 
história.  
A discussão entre as várias teorias vai progressivamente alterar as 
questões ligadas à intervenção no património. De Itália surge a teoria 
do restauro moderno por Camillo Boito (1836-1914), uma dualidade 
entre o “projeto-cópia” de Viollet-le-Duc e o “anti-restauro” de John 
Ruskin.  
                                                          
3 CHOAY, Françoise; “A Alegoria do Património”; ed. original 1992; ed. 70 
Artes e Comunicação; Lisboa, 1999; p. 156; 
4 CHOAY, Françoise; “A Alegoria do Património”; ed. original 1992; ed. 70 
Artes e Comunicação; Lisboa, 1999; p. 154; 
em cima 
120. Aspecto do Paço de Leiria segundo 
projecto de Ernesto Korrodi.  
Numa abordagem que se entende 
próxima da teoria de Viollet-Le-Duc, 
Ernesto Korrodi inicia as obras de 
restauro, no Paço de Leiria, em 1915 
prosseguiram sob a sua direção até 
1933, altura em que a DGEMN assumiu 
a responsabilidade. A intervenção 
realizada pretendia reatribuir ao paço a 
sua forma original. CM Leiria. 2018.  
 
em baixo 
121.  Desenho de John Ruskin da Capela 
de Roslin. John Ruskin. 1838 
 




Por um lado, pretende recuperar a questão do restauro de Viollet-le-
Duc, mas, por outro, reaviva a noção de autenticidade de John Ruskin. 
Camillo Boito apresenta uma abordagem que é mais científica, já que 
antes da intervenção era feita uma análise ao monumento, de modo a 
que se possível as reconstituições devessem ser evitadas; defendia 
ainda que os elementos novos que fossem introduzidos no edifício 
trouxessem materialidades diferentes, de forma a assumir a diferença 
entre o restauro e o edificado existente.    
A partir do início do século XX, após a primeira guerra mundial e com 
as primeiras destruições em massa, a noção de património sofre 
alterações. A teoria do restauro científico por Gustavo Giovannonni 
(1873-1947) ampliava o conceito.  Património já não abrange só o 
monumento único, como é alargado à escala urbana, considerando 
também os conjuntos e partes de cidade. Esta tese de Gustavo 
Giovannonni contribuiu para a redação da Carta de Atenas, em 1931. 
Este documento internacional vem regulamentar o restauro a nível 
mundial: destaca a importância da preservação do património, do seu 
valor histórico, assim como a da proteção da zona envolvente.  
Com o final da segunda guerra mundial, a necessidade de reconstruir 
cidades e monumentos, trouxe, mais uma vez, novas consciências para 
o conceito de património.  Surgem arquitetos como Cesare Brandi 
(1906- 1988), Roberto Pane (1897-1987) ou Renato Bonelli (1911-2004) 
que defendem a teoria do restauro crítico. Os critérios de intervenção 
são estabelecidos para cada caso em particular, não estabelecendo 
métodos pré-definidos, e reforçam a importância da distinção entre 
construção nova e a existente, método defendido muitas décadas 
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Estas premissas vêm influenciar a Carta de Veneza - Carta 
Internacional Sobre a Conservação e o Restauro de Monumentos e 
Sítios, redigida em 1964. Este documento, de grande impacto em 
termos patrimoniais,  confere uma importância às metodologias de 
conservação e restauro dos edifícios, com a definição do quadro 
metodológico para os trabalhos de restauro: respeito pela história do 
edifício e pela marca conjunta das diferentes épocas; a necessidade de 
trabalhos permanentes de manutenção e conservação como forma de 
evitar perdas patrimoniais; a possibilidade de reutilizar os edifícios 
para novos usos; tais operações de reutilização poderiam e deviam ter 
a marca contemporânea e assumi-la;  
Desde então as questões ligadas ao património têm vindo a ser um 
tema cada vez mais amplo, mas ao mesmo tempo mais específico, com 
as convenções e cartas que posteriormente foram redigidas. A 
valorização do património tem aumentado os projectos de 
reabilitação de monumentos históricos, assim como, do edificado em 
geral. Para além dessa recuperação física, o património tem de ser 
encarado como testemunho de um passado e de um presente, 
enquanto organismo com a sua própria fisicalidade, mas também, 
enquanto organismo que pertence a uma sociedade. A sua 
requalificação não só acontece enquanto elemento único, mas 
valoriza todo o conjunto urbano onde está inserido pela sua 
importância histórica e cultural. A salvaguarda, revitalização e 
dinamização dos conjuntos urbanos surgem como resposta ao 
restauro e conservação do património, reconstituindo a qualidade de 





122. Museu de Castelvecchio, Carlo 
Scarpa (1906-1978). 
Defensor da teoria do restauro crítico, 
na obra de Scarpa lê-se a relação entre 
novo e antigo, assumindo e 
reconhecendo o percurso do edifício e 
as suas sucessivas fases e incluindo a 
visibilidade dos novos materiais, 
associados à arquitetura moderna. 
Autor desconhecido. 2007.  





3.2 A importância da regeneração nos centros históricos 
 
“Ao longo do tempo, a desactualização de zonas da cidade - central ou 
periférica - chamaram a atenção pela necessidade de lhes dar novas funções. 
Frequentemente, a oportunidade gerada pelo envelhecimento de alguns dos 
equipamentos e bens urbanos aí localizados chamam a atenção para possíveis 
valorizações dos sítios em termos imobiliários, culturais e sociais”5  
 
O despovoamento e a desqualificação dos centros históricos são uma 
temática actual que tem sido discutida ao longo dos anos. 
Actualmente os centros históricos caracterizam-se pela perda de 
centralidade devido às migrações demográficas para a periferia, 
muitas vezes pela falta de condições que as construções mais antigas 
proporcionam. Apesar das potencialidades que oferecem pela sua 
diversidade cultural, social e económica, os centros históricos 
deixaram de ser, tendencialmente, apelativos à população: “o Centro 
Histórico, outrora constituía o centro vital da urbe no seu complexo social, 
meios urbanos e de produção e de comércio, negócios e administração. 
Entretanto, a expansão física rompe este quadro, ao deslocalizar os setores 
produtivos, administrativos e residenciais, dando lugar à desertificação e 
envelhecimento da população residente, à pobreza e à degradação da 
atividade económica e dos edifícios.”6 Françoise Choay7, descreve a 
evolução do conceito Património e o desaparecimento dos centros 
                                                          
5 MOURA, Dulce; GUERRA, Isabel; SEIXAS, João; FREITAS, Maria João; “A 
Revitalização Urbana – contributos para a definição de um conceito 
operativo”; Cidades – Comunidades e Territórios, número 12, 2006; pp. 15 – 
34; p. 17; 
6 CAETANO, Lucília; “Reabilitação e Revitalização dos Centros Históricos 
Urbanos”. O exemplo de Zaragoza; Cadernos de Geografia n.º 18, Coimbra: 
IEG; 1999; p. 15; 
7 CHOAY, Françoise; “A Alegoria do Património” (ed. original 1992); ed. 70; 
Lisboa, 1999; 
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históricos como consequência do desenvolvimento das cidades 
modernistas.  
Em 1931, com a Carta de Atenas a noção de monumento histórico 
estende-se aos lugares, quer sejam eles rurais ou urbanos. O valor 
patrimonial deixa de ser apenas e só aplicado aos edifícios individuais 
como aos conjuntos edificados e à malha urbana, que podem ser 
bairros, vilas ou cidades. As estratégias de salvaguarda e conservação 
começam, também e, portanto, a ser aplicadas ao património urbano. 
Em 1964, na Carta de Veneza o conceito de monumento é alterado, 
para uma maior consciencialização enquanto conjunto arquitectónico. 
“A noção de monumento histórico engloba a criação arquitetónica isolada, 
bem como o sítio urbano ou rural, que são o testemunho de uma civilização 
particular de evolução significativa ou de um acontecimento histórico. Esta 
noção estende-se não somente às grandes criações, mas também às obras 
modestas que adquiriram com o tempo um significado cultural”.8  
O desenvolvimento de projectos e programas estratégicos de 
reabilitação dos conjuntos arquitectónicos pode constituir uma 
actuação para a revitalização dos centros históricos. E entenda-se 
revitalização urbana como conceito englobante de reabilitação, 
requalificação e promoção urbana. Embora “a imagem (…) dos centros 
históricos é um factor fundamental para o reforço dos laços identitários da 
população e para a coesão social. A reabilitação integrada dos tecidos 
históricos emerge como uma via privilegiada de atingir estes objectivos, 
agindo de forma concertada sob os aspectos físicos, culturais, sociais e 
funcionais do tecido urbano.”9  Este princípio passa por reabilitar o 
objecto arquitectónico sem o destruir e integrar funções de carácter 
físico, social e económico de modo a promover relações entre pessoas, 
                                                          
8   Artigo 1º, Carta de Veneza, 1964; 
9 MOURA, Dulce; GUERRA, Isabel; SEIXAS, João; FREITAS, Maria João; “A 
Revitalização Urbana – contributos para a definição de um conceito 
operativo”; Cidades – Comunidades e Territórios, número 12, 2006; pp. 15 – 
34; p. 20; 




atividades diversas e de alcance comunitário de forma a melhorar a 
qualidade de vida da população.  
As operações de reabilitação urbana adquirem, também, e de modo 
muito evidente, um valor social ao contrariar o despovoamento, ou 
seja, revitalizando as áreas históricas das cidades. Para além das 
questões sociais e económicas intrínsecas, a preservação dos 
elementos identitários da malha urbana constitui uma das motivações 
para estas intervenções, ou seja, a preservação da memória da cidade. 
Assim, “A revitalização assenta na implementação de um processo de 
planeamento estratégico, capaz de reconhecer, manter e introduzir valores de 
forma cumulativa e sinergética. Isto é, intervém a médio e longo prazo, de 
forma relacional, assumindo e promovendo os vínculos entre territórios, 
actividades e pessoas.”10  
As áreas adequadas à introdução de políticas e programas de 
revitalização urbana incidem sobre territórios que se encontram em 
declínio e têm como objectivo a recuperação dessa vitalidade urbana 
que já possuíram. A actuação de forma a integrar vários domínios 
caracteriza as politicas adoptadas ao nível das intervenções, que 
podem assumir várias modalidades, desde a criação de ofertas 
atractivas para a população residente, como, equipamentos sociais, 
culturais e de lazer, a atracção de novas actividades, a adequação ou 
modernização dos sistemas de transportes e de comunicações, a 
revitalização do comércio local ou a melhoria da habitabilidade e da 





                                                          
10 MOURA, Dulce; GUERRA, Isabel; SEIXAS, João; FREITAS, Maria João; “A 
Revitalização Urbana – contributos para a definição de um conceito 
operativo”; Cidades – Comunidades e Territórios, número 12, 2006; pp. 15 – 
34; p. 21; 
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3.3 Estratégias de revitalização através da cultura 
 
 
No processo de revitalização urbana, a cultura funciona como 
incentivo para a regeneração física e ambiental, atraindo investimento 
para uma determinada área, gerando novas actividades económicas, 
emprego, melhorando a qualidade de vida dos seus habitantes, 
incentivando a coesão social, a mudança ou a melhoria da imagem de 
um local. A sua utilização ocorre através da intervenção no espaço 
urbano de polos dinamizadores, gerando eventos, incentivando 
actividades, espaços, contribuindo diretamente para entidades 
culturais.  
Esta política que tem vindo a tornar-se significativa em muitas cidades 
europeias. Entre as estratégias mais utilizados estão a construção de 
infraestruturas culturais, nomeadamente de museus, bibliotecas e 
galerias de arte. 
Porém, há ainda que ter em conta, que para o tecido urbano mais 
corrente, mas de valor histórico dos centros históricos, a reconversão 
habitacional desempenha um papel significativo. Mas o incremento do 
turismo tem trazido às cidades “ícone” europeias – e não só – um 
processo de gentrificação, que tem o seu “double side”: por um lado a 
reabilitação é consequência orgânica do processo, mas igualmente a 
mutação do tecido social, substituindo o habitante local por turista, 
pode trazer em si um processo de descaracterização cultural.  
Não existem dúvidas, no entanto quanto a esta função, que é em 
grande media resultante do turismo. A própria OMT – Organização 
Mundial de Turismo define o turismo como “o conjunto de atividades 
desenvolvidas por pessoas durante as viagens e estadas em locais 
situados fora do seu ambiente habitual por um período consecutivo 
que não ultrapasse um ano, por motivos de lazer, negócios e outros”. 
 




Também, se admite que existem constrangimentos como os que 
acabámos de referir, o facto é que o turismo é um facto económico 
importantíssimo e, mais ainda, o que se relaciona com o património. 
Aí entramos já, como é bem de ver, no domínio do turismo cultural 
que a OMT define como “o movimento de pessoas essencialmente por 
motivos culturais, incluindo visitas de grupo, visitas culturais, viagens 
a festivais, visitas a sítios históricos e monumentos, folclore e 
peregrinação”. 
Ora, a estratégia de polos dinamizadores constitui uma linha de acção 
coerente para a revitalização dos conjuntos urbanos e uma âncora que 
poderá ajudar a fixar residentes, permanentes e não temporários ou 
“de passagem”. Usar polos catalisadores que pertencem ao tecido 
urbano, mas que por vezes estão desintegrados das vivências urbanas, 
por um lado, “devolvem” o património à população, e por outro, a 
adaptação deste edificado histórico a novos usos contribui para a sua 
conservação. Também a requalificação dos espaços urbanos preconiza 
o contexto cultural dos conjuntos urbanos, não só os polos 
catalisadores adquirem essa função, mas o elemento urbano - a praça- 
que os antecede faz essa ligação entre cultura “de rua” como a cultura 
“oficial”, a que se encontra num espaço próprio.   
 
123. Dimensões de Intervenção da 
Revitalização Urbana. “A Revitalização 
Urbana – contributos para a definição de 
um conceito operativo”, Moura, Dulce; 
Guerra, Isabel; Seixas, João; Freitas, 
Maria João; 2005. 
O Paço como ‘habitação simbólica’ hierarquizadora de um território na contemporaneidade  







































4| CASOS DE ESTUDO 
 
Para a transição entre a componente teórica e aplicação da mesma 
enquanto execução prática da solução arquitectónica, foram 
selecionados casos de estudo como forma de veracidade desta 
relação. Desta forma, os três casos de estudo selecionados surgem de 
uma linha de pensamento consolidado ao longo do processo, do qual 
resultam projectos com características específicas mas que no 
conjunto atingem uma ideia projectual comum.   
Assim, escolhemos primeiramente o projecto de reabilitação no Paço 
Real dos Henriques pelas semelhanças com o Paço Real de Bela na 
época de construção, componente histórica, morfológica, tipológica e 
local físico onde se insere s, e pela regeneração urbana, através da 
requalificação da praça e constituição do Paço como elemento motor 
dessa regeneração na valorização e integração do património na 
estrutura urbana, bem como pelo programa cultural e na adequação 
dos novos usos. Já a escolha do projecto na Torre Madariaga foi 
imperiosa pela reabilitação da casa-torre adossada a uma ala 
residencial, pela valorização e destaque do conjunto patrimonial como 
principal premissa da solução arquitectónica, associada à solução 
volumétrica na relação entre o edificado novo e o património, a 
materialidade para que, mais uma vez, o destaque seja o conjunto 
patrimonial, o programa cultural e os espaços criados para responder 
a esse mesmo programa.   A Sede do Parque Natural do Fogo é 
selecionado pela linguagem arquitectónica e pelo programa de 
carácter cultural. A integração harmoniosa na paisagem, não só em 
termos volumétricos, como pela materialidade, remete para 
continuação natural da solução arquitectónica com a envolvente. Em 
termos programáticos, existe uma preocupação em integrar os 
espaços culturais numa região de pequenas dimensões, assim como, 
incentivar e colmatar a cultura na população.     
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4.1 Reabilitação do Paço Real dos Henriques, José Filipe 
Ramalho, Alcáçovas (Portugal), 2014 
 
 
O Paço Real dos Henriques está situado na zona histórica de Alcáçovas, 
no concelho de Viana do Alentejo. Construído no século XIV, embora 
nada reste desse período devido às sucessivas modificações, é de 
elevada importância na história dos paços medievais portugueses. 
Erguido pelo rei D. Dinis, é marcado pela assinatura do tratado de 
Alcáçovas em 1479 pelo rei D. Afonso V. Encontra-se classificado como 
imóvel de interesse público desde Novembro de 1993, em conjunto 
com a Capela de Nossa Senhora da Conceição, o horto e os jardins 
anexos.  
Após um grande período de abandono e degradação, em 2014 foi alvo 
de obras de reabilitação no âmbito das intervenções no património, 
numa colaboração entre a Direcção Regional de Cultura do Alentejo e 
a Câmara Municipal de Viana do Alentejo. O projecto arquitectónico 
da autoria do Arquitecto José Ramalho, consiste na recuperação, 
conservação e reutilização do Paço, assim como, da Capela e do horto 
do paço, conhecido como jardim das conchas. 
Dentro dos principais objectivos da reabilitação destaca-se a utilização 
do conjunto para promover a realização de eventos culturais 
(seminários, encontros, exposições, lançamentos de livros, etc). Para 
além desta vertente cultural inserida no Paço, o projecto também 
passa por uma intervenção urbana. A intenção foi promover uma 
requalificação urbana na actual Praça da República, adjacente ao Paço, 
com o intuito de valorizar o conjunto patrimonial, potencializando as 




124. Esboços do Paço dos Henriques, 













125. Vista geral do Paço dos Henriques, com a 
entrada do paço na fachada principal (norte). CM 
Viana do Castelo. 2016. 
 
ao centro, à direita  
126. Praça da República e ao fundo a fachada 
principal do Paço (norte). Autor desconhecido. 
2016. 
 
ao centro, à esquerda 
127. Pátio murado do Paço. CM Viana do Castelo. 
2016. 
 
ao centro, ao centro 
128.  Paço dos Henriques em 1930, a partir da 
rua do paço. CM Viana do Castelo. 1930. 
 
ao centro, à direita 
129.  Paço dos Henriques, a partir da rua do paço. 
Autor desconhecido. 2016. 
 
em baixo 
130.  Vista aérea do Paço dos Henriques. DGPC. 
2016. 
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Esta renovação urbana não só é caracterizada como lugar de estadia e 
lazer como faz o enquadramento do conjunto monumental, 
promovendo a sua visita.  
A solução arquitectónica do edifício passa pela conjugação dos 
espaços culturais para actividades e eventos sociais e científicos com 
as visitas públicas de carácter patrimonial. Desta forma é possível 
“devolver” o Paço para sua utilização pela comunidade. 
As várias valências e unidades funcionais do programa são distribuídas 
no edifício segundo uma lógica e adequação dos novos usos às 
dependências existentes. A entrada para o Paço é feita a partir da 
praça da República com a utilização de pavimentos e circuitos que 
incutem tal acção. No interior, o primeiro piso é dedicado quase na 
totalidade a eventos culturais, onde se situam áreas de recursos 
educativos, o auditório para cerca de 60 pessoas, sala polivalente e o 
pátio de grandes dimensões para usos múltiplos no exterior. Ainda 
neste piso, adjacente à recepção, localiza-se a cafetaria cuja esplanada 
é protagonista de um pátio interior de dimensões reduzidas. O 
segundo piso alberga as áreas administrativas, com espaços de 
trabalho, núcleo museológico, centro documentação e direcção. É 
ainda neste piso que se localizam as salas expositivas, ocupando as 
dependências de maior dimensão. 
 
à esquerda  
131. Pátio interior de apoio à cafetaria. 
Arq. José Ramalho. 2016. 
 
ao centro 




133. Interior do Paço. Pormenor de um 




de cima para baixo 
134. Planta do piso superior. Sem escala. 
Arq. José Ramalho. 2016. 
 
135. Planta do piso intermédio. Sem 
escala. Arq. José Ramalho. 2016. 
 
136. Planta do piso térreo. Sem escala. 
Arq. José Ramalho. 2016. 
 
137. Corte longitudinal. Sem escala. Arq. 
José Ramalho. 2016. 
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4.2 Torre Madariaga - Centro de interpretação da 
Biodiversidade de Urdaibai, IA+B - Iñaki Aurrekoetxea e Alex 
Laskurain, Busturia (Espanha), 2008 
 
 
A Torre Madariaga situa-se em Busturia, município de Espanha, na 
comunidade autónoma do País Basco. A casa-torre é do século XIV-XV, 
mas posteriormente é edificado um corpo residencial, adossado à 
torre já no século XVII. Ainda deste conjunto faz parte uma torre do 
relógio, edificada em 1851 com a intenção de servir a população. A 
proposta de reabilitação é do ateliê IA+B, da autoria dos arquitectos 
Iñaki Aurrekoetxea e Alex Laskurain, O projecto foi iniciado em 2003 e 
finalizado em 2008. 
 
A proposta parte essencialmente da intenção em destacar os valores 
históricos e arquitectónicos do conjunto patrimonial. Desta forma, a 
estratégia utilizada passa pela integração de edificado novo ao 
edificado existente, onde o conjunto patrimonial se mantém em 
posição dominante sobre a paisagem na qual está inserida, enquanto 
a construção nova assume um papel secundário. Esta relação entre 
novo e antigo é conseguida através da implantação da construção 
nova ao nível do subsolo, ou seja, enterrada. Assim, o conjunto 
patrimonial assume um lugar de destaque enquanto a construção 
nova se revela para o exterior apenas com elementos pontuais, como 
resposta a requisitos de iluminação e acesso ao edifício. A união entre 
estes dois elementos é feita a partir do piso térreo e desenhada para 
que a ampliação do edificado existente surgisse naturalmente e de 

























138. Torre Madariaga antes de ser reabilitada. 
Autor desconhecido. s/d. 
 
ao centro, à direita  
139. Vista aérea da Torre Madariaga. Relação 
entre o edificado existente e o edificado novo. 
Ekoetxea Urdaibai. 2018. 
 
ao centro, à esquerda 
140. Torre Madariaga com a torre do relógio em 
grande plano no século XX. Busturiko Udala. 
Século XX. 
 
ao centro, à direita 
141.  Vista geral da Torre Madariaga. Archdaily. 
2012.  
 
em baixo, à esquerda 
142. Espaço expositivo do volume de ligação, 
situado no piso térreo. Autor desconhecido. 
2011. 
 
em baixo, à direita 
143. Sala de exposições no piso enterrado. 
Archdaily. 2012 
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A nível de programa, a organização dos espaços interiores é 
relativamente simples. A torre é o elemento simbólico que estrutura a 
proposta e mantém-se como elemento vazio: apenas se fez a 
colocação de uma estrutura de madeira e elementos de circulação 
vertical, para que o último piso funcione como miradouro.  
Na ala residencial foi efectuada a reconstrução da estrutura e os 
espaços são usados como áreas polivalentes. O volume de ligação 
entre a construção novas e a existente é usado para área expositiva. É 
no piso enterrado que se desenvolve maioritariamente o programa 
cultural, com uma sala de grandes dimensões, normalmente usada 
para exposições sobre a biodiversidade, um auditório para cerca de 
180 pessoas e uma zona com áreas administrativas. A iluminação 
natural neste piso é conseguida através de duas clarabóias de grandes 
dimensões, uma delas situada ao centro da área expositiva, a outra 
adjacente ao auditório e zona administrativa.  
A utilização de poucos materiais na solução projectual está 
directamente relacionada com a premissa principal do projecto, ou 
seja, a valorização e o destaque do conjunto patrimonial. Deste modo, 
o uso da madeira, da pedra e do vidro tem como objectivo criar uma 
solução arquitectónica que se integre na construção existente para 
que no conjunto a intervenção seja harmoniosa e equilibrada.   
 à esquerda  
144. Interior da torre. Último piso que 




145. Interior da torre. Elemento de 




de cima para baixo 
146. Planta do piso térreo. Sem escala. 
IA+B. 2008. 
 
147. Planta do piso enterrado. Sem 
escala. IA+B. 2008. 
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A sede do Parque Natural do Fogo estava localizada na aldeia Chã das 
Caldeiras na Ilha do Fogo, Cabo Verde, em plena área protegida do 
parque natural do Fogo, na cratera do vulcão a 1800 metros de 
altitude. O projecto foi da autoria do ateliê português OTO, vencedor 
do prémio de melhor projecto na categoria de “Arquitectura Cultural” 
atribuído pela ArchDaily. Inaugurado em Março de 2014, foi destruído 
pela erupção do vulcão sete meses depois, em Novembro do mesmo 
ano.  
Como pano de fundo o vulcão e a sua cratera: e o projecto nasce da 
necessidade em valorizar e consolidar a identidade do Parque Natural 
do Fogo, assim como, unir a população local com a administração do 
parque. Lugar marcado pela rara beleza, a ideia projectual passou pela 
integração do edifício na paisagem, “um edifício que fizesse parte da 
paisagem e a paisagem fosse parte do edifício” 1.Discreto mas perceptível 
no impacto visual, o edifício exprime uma relação de coexistência com 
o lugar e procura reproduzir a sua envolvente para fazer parte dela: 
não como um elemento estranho na paisagem mas antes como 
organismo que lhe pertence.  
A volumetria foi definida pela utilização de rampas da qual resultou 
uma linguagem orgânica que se molda ao terreno. Também a 
utilização de materiais exteriores que imitam os materiais locais 
caracteriza o edifício, que desta forma se funde com a envolvente 
tirando o máximo partido da identidade do lugar. 
 
 
                                                          
1 Ateliê OTO a cerca do seu projecto, em «http://oto.pt/work/#/pnf/» 
149. Sede do Parque Natural do Fogo 
destruído pela lava. Inforpress. 2014. 
 
 





















150. Espaço central exterior, circunscrito pelo 
edifício, visto a partir da cobertura. Fernando 
guerra e Sérgio guerra. 2015. 
 
ao centro, à direita  
151. Espaço central exterior, circunscrito pelo 
edifício, visto a partir da entrada da fachada 
norte. OTO. 2014. 
 
ao centro, à esquerda 
152. Fachada norte da Sede do Parque Natural 
do Fogo. Fernando guerra e Sérgio guerra. 2015. 
 
ao centro, à direita 
153.  Pormenor da cobertura percorrível que 




154. Vista geral da sede do Parque Natural do 
Fogo. OTO. 2014. 
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Se no início o programa consistia num centro interpretativo da 
paisagem e do vulcão, o edifício construído com técnicas e materiais 
locais, foi direccionado para permitir uma maior utilização por parte 
da população. Assim, o edifício foi marcado por duas áreas, uma 
dedicada à actividade cultural, outra as funções administrativas. Na 
zona cultural foram criados espaços que promovem o interesse 
cultural e o lazer não só da população local, assim como, de visitantes. 
Faziam parte desta zona uma biblioteca, um auditório interior e outro 
exterior, centro de exposições e uma cafetaria com esplanada. A área 
administrativa seria dedicada aos técnicos responsáveis pela gestão e 
preservação do parque natural, com salas de reuniões, salas de 
trabalho e áreas técnicas para monitorização de espécies e de 
actividades vulcânicas.    
Devido às poucas condições que a região oferece, sem abastecimento 
a qualquer rede pública, o edifício seria autossuficiente, com 
autonomia energética a partir da captação de energia solar e pelo 
aproveitamento das águas pluviais que são armazenadas em depósitos 
localizados na cobertura.      
Este edifício valorizava o Parque Natural do Fogo quer pela sua 
integração de forma harmoniosa no espaço envolvente como pelo 
incremento da ilha a nível económico, cultural e social.  
à esquerda  
155. Interior da sede do Parque Natural 








de cima para baixo 
157. Planta do piso superior. Sem escala. 
OTO. 2014. 
 
158. Planta do piso térreo. Sem escala. 
OTO. 2014. 
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“Belas, vilazinha aprazível e de águas correntes nas abas da Serra da 
Carregueira, pequena estação de vilegiatura cujas quintas históricas, 
alfombradas de pinheiros, lhe dão o perfume de tradição e as sombras 
espessas. Por toda a parte se surpreende o fio das fontes nas veredas 
silenciosas que, entre árvores centenárias, levam a alturas dominantes com 
percursos de uma sóbria e plácida grandeza” 2 
                                                          
1 Camilo Castelo Branco chamou a Belas “um recanto do Minho” pelo verde e 
pelo pitoresco que aqui abundavam. 
2 PROENÇA, Raul; “Guia de Portugal”, Vol. I, ed. Fundação Calouste 
Gulbenkian, Lisboa, 1924; p.487; 
160. Vista geral de Belas. Ao fundo à 
esquerda o Paço Real de Belas, ao 
fundo à direita a Serra de Sintra. Foto 
da autora. 2018. 
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5.1| Análise Histórico-Cultural  
 
Nesta análise é feita uma abordagem à evolução da vila de Belas. 
Desde os primórdios até aos dias de hoje, com referência aos 
principais acontecimentos históricos e aos elementos arquitectónicos 
que marcam as diferentes épocas. 
“Belas. Pequena mas atraente. Lança-nos a casa passo o eco longínquo, quase 
abafado, de civilizações que hoje são mundos de curiosidade (…) Há vozes de 
outras épocas que chegaram até nós, estranhas ao atropelo dos ventos da 
história, encerradas em monumentos e grutas onde se retratam as mãos 
rudes e a mentalidade tosca do homem pré-histórico. É um espólio milenário 
de destaca importância (…) os seus dólmens visitam-se com interesse (…) Mas 
é também, a paisagem, onde tudo se coloca harmoniosamente, que nos 
extasia, o horizonte soberbo derramando segredos e recordando lendas. Aqui, 
são ruas tortuosas de calçada irregular, onde o tempo parece não ter passado; 
acolá, são locais aprazíveis que nos oferecem repouso e mediação. É nesta 
vastidão panorâmica que agrada, onde as planícies se orlam de outeiros em 
anfiteatro, divisa-se, ainda, o espaço do homem de hoje (…) Porém, Belas 
alinda-se e moderniza-se sem se divorciar do passado”. 3 
 
                                                          
3 Jornal “A Hora”, edição de 1963; 
161. Postal ilustrado com vista geral 








Da pré-história ao período romano 
 
Os primeiros registos de presença humana, em Belas, remetem para 
finais do Neolítico, início do Calcolítico – Idade do Bronze - (cerca de 
3500 – 2500 a.C.). Se inicialmente estes povos procuravam erguer as 
suas aldeias junto a linhas de água, como pontos estratégicos para o 
desenvolvimento da agricultura, com o início do Calcolítico e logo 
depois em alguns casos já da Idade do Bronze aparecem os primeiros 
povoados situados nas cumeeiras. Nesta região salientam-se os 
povoados de Espargueira (Carenque-Amadora), o de Leceia 
(Barcarena-Oeiras) e o de Olelas (Almargem-Sintra). Na pré-história 
antiga registam-se, assim, os primeiros vestígios arqueológicos que 
testemunham a ocupação da região. As “Antas de Belas” constituem 
um conjunto megalítico do qual fazem parte a Anta da Pedra dos 
Mouros, Anta de Monte Abraão e a de Estria (ou Xetaria, topónimo 
próximo e nome pelo qual devia de ser conhecida, aliás). Situadas a 
poucos metros umas das outras foram estudadas pelo geólogo Carlos 
Ribeiro (1813-1882) no século XIX, classificadas como Monumento 
Nacional a 16 de Junho de 1910 e assumem grande importância no 
estudo do megalitismo em Portugal e na Estremadura em especial. “Os 
dolmens ou antas são construções prehistoricas para servirem de tumulos, 
compostas geralmente de esteios, isto é de pedras toscas, dispostas 
verticalmente, que sustentavam outra pedra de maiores dimensões e que os 
povos das diversas localidades denominam coberteira.” 4  
 
                                                          
4 AVILA E DE BOLAMA, General Marquez; “A nova carta chorographica de 
Portugal”; Typographia da Academia Real das Sciencias, Lisboa; 1909-1914; p. 
197; 
162. Planta da região de Belas 
com a localização das “Antas de 
Belas”.  1 - Anta da Pedra dos 
Mouros; 2 - Anta de Monte Abrão; 
3 – Estria. Planta sem escala. O 
povoado pré-histórico da Serra da 
Espargueira, Manuel Leitão. 1973. 
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A Anta da Pedra dos Mouros, erguida no final do período neolítico, 
localiza-se no cimo do monte na Quinta do Senhor da Serra. A primeira 
descrição desta Anta é feita por Vilhena Barbosa (1811-1890), em 
1863, sem reconhecer a sua importância. Destaca a altura com a 
comparando-a à estatura de uma pessoa. “No cimo dos montes, que 
orlam a parte plana da quinta pelo lado oeste, avultam dois enormes penedos 
tão singulares pelo feitio como pela disposição. São duas grossas lages 
pontiagudas, colocadas a prumo uma ao pé da outra, de modo que fazem um 
angulo, unido na base até um terço da altura. D’ali para cima separam-se os 
rochedos por causa da sua forma pyramidal. Tem a base apenas assente no 
terreno, tanto á superfície, que parecem alli dispostos por mãos humanas. 
Não se vê mais penedo algum n’aquellas vizinhanças. Será isto uma 
curiosidade natural, ou alguma construção anterior á monarchia, que ficasse 
incompleta, ou de que restem unicamente aquelles vestígios? A tradição 
popular pretende, já se sabe, que seja obra dos mouros; e diz que lhes servia 
de atalaia.” 5 Em 1876, Carlos Ribeiro (1813-1882) descreve-o como 
“monumento incompleto” com apenas três esteios na posição 
original. O esteio A, inclinado para Norte, com cinco metros de altura 
acima do solo apresenta-se apoiado no esteio B. Este, com quatro 
metros e meio de altura, por sua vez, apoiado no esteio C. Este último 
tinha apenas um metro acima do solo pois já se encontrava 
fragmentado. A degradação do monumento foi relativamente rápida: 
em 1933, ainda, o esteio A e B se encontravam encostados um ou 
outro; em 1950, já o esteio B se encontrava tombado. Em 2010, o 
único esteio que se encontrava de pé (A) foi fracturado, caindo a parte 
superior.  
 
                                                          
5 BARBOSA, J. Vilhena de; “Fragmentos de Roteiro de Lisboa: inédito: 
arrabaldes de Lisboa”; Archivo Pittoresco, 1863, Volume VI; p. 186; 
163. Penedos na quinta de Bellas. 
Ilustração da Anta da Pedra dos 
Mouros que acompanha a 
descrição feita por Vilhena 
Barbosa. Archivo Pittoresco, 
Vilhena de Barbosa. 1863. 
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É, ainda, de salientar que neste esteio se encontram duas gravuras 
rupestres antropomórficas que representam figuras femininas e 






em cima, à esquerda 
164. Planta da Anta da Pedra dos 
Mouros. Adaptada por Vera Leisner. 
1965. 
 
em cima, à direita 
165. Gravuras antropomórficas 
localizadas no esteio C. Desenho de V. 
Correia. 1917. 
 
em cima, à direita  
166. Desenho da Anta da Pedra dos 
Mouros, conservando ainda dois dos 
seus grandes esteios de pé (A e B). 
Desenho de Luiz Couceiro. 1880. 
 
ao centro, à esquerda 
167. Anta da Pedra dos Mouros em 
1933. Ainda com os esteios A e B de 
pé. Georg e Vera Leisner.1933. 
 
ao centro, à direita 
168. Anta da Pedra dos Mouros em 
1970. Só o esteio A se encontra de pé. 
Autor desconhecido. 1970. 
 
em baixo 
169. Anta da Pedra dos Mouros. 
D.G.E.M.N. 2011. 
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A oitocentos metros de distância da Anta da Pedra dos Mouros, 
encontra-se a Anta de Monte Abraão, do período neolítico 
final/calcolítico. A uma altitude de duzentos e treze metros, é “o mais 
bem preservado de todos os megalithos (…) nas vizinhanças de Bellas”6. Com 
uma orientação Este-Oeste, esta sepultura megalítica é composta por 
uma câmara poligonal, situada a poente, e uma galeria (corredor) que 
antecede a câmara. A partir do estudo de Carlos Ribeiro (1813-1882) 
é possível obter as dimensões gerais da estrutura. A câmara com cerca 
de quatro metros de diâmetro é constituída actualmente por seis 
esteios, cujo maior era o esteio da cabeceira onde assentava a laje de 
cobertura, mas os estudos efectuados apontam uma estrutura inicial 
de oito esteios. Também no corredor, com oito metros de 
comprimento e dois de largura, só são visíveis os primeiros esteios, até 
quatro metros de comprimento. De importância significativa são os 
artefactos encontrados durante o estudo, salienta-se pontas de seta 




                                                          
6 RIBEIRO, Carlos; “Estudos Prehistoricos em Portugal: Noticia de algumas 
estações e monumentos prehistoricos.II - Monumentos megalithicos das 
vizinhanças de Bellas”; Typographia da Academia, Lisboa, 1880; p. 9; 
à esquerda 
170. Planta da Anta de Monte 




171. Anta de Monte Abrão 
actualmente. Bruno Teixeira. 
2016. 
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A Estria (ou Xetaria), a quatrocentos metros da Pedra dos Mouros e a 
trezentos da de Monte Abraão, é a última estrutura megalítica das 
Antas de Belas. Semelhante à Anta de Monte Abrão, com uma câmara 
e uma galeria, encontra-se parcialmente enterrada na encosta. A 
câmara poligonal é delimitada por sete esteios, em que o esteio da 
cabeceira (A) apresentava cerca de quatro metros de altura, que se 
prolongam por um corredor com cerca de dez metros. Foram ainda 
encontrados durante as escavações artefactos semelhantes aos 
encontradas em Monte Abrão.  
Já em estado periclitante encontra-se outra anta, conhecida 
cientificamente como Galeria Coberta de Pêro Longo ou do Pendão, 
junto a este bairro e sobre um dos tuneis da CREL. 
Este período pré-histórico fica marcado pela invulgar densidade 
populacional na região, algo que apenas volta a ocorrer com 




em cima, à direita 
172. A anta da estria em 1950. 
João Luís Cardoso. 1950. 
 
em baixo, à esquerda 
173. Planta da anta da estria. 
Adaptada por Vera Leisner. 1965. 
 
em baixo, à direita 
174. Anta da estria actualmente. 
João Malhães. 2006. 
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Com efeito, na época romana, a região de Belas cresce e desenvolve-
se e a densidade populacional já é significativa: existem legados 
importantes, como uma exploração mineira de pedras semipreciosas. 
O monte Suímo é uma das colinas da Serra da Carregueira, localizada 
a Norte do centro histórico de Belas, alberga as antigas minas de 
“granadas do Suímo”. Referenciadas pela primeira vez por Plínio-o-
Velho no século 1 d.C., entregavam minerais cristalinos do grupo das 
granadas. A exploração das minas terá perdurado durante toda a Idade 
Média com ligações à coroa portuguesa, no tempo do rei D. Dinis: em 
1278, “fala-se em onze pedras yagonças de belas alamandinas, a par de 
çafiras, robis, esmeraldas, jacinos, torquesas, calçadónias, cornallinas, 
matistas, jaspes vermelhos, carapaldinas, sotopaças, sardónias e yagonças 
granatas”7. As granadas poderiam ter dimensões superiores a 30 mm. 
Porém foi a partir do século XV que a extracção atingiu proporções 
elevadas, primeiramente pelo Infante D. João e posteriormente com 
D. Manuel, “e n’este periodo dizem que se extrahiram muitos e excelentes 
jacinthos das minas de Suimo, mui puros e formosos, menos abertos na côr, 
porém mais duros que os da Asia”8. As entradas das minas consistiam em 
“fendas” abertas na rocha, “como grutas que se abrem na raiz d’ella: a 
maior é a que está representa na gravura, a outra fica um pouco mais 
distante”9. Com importação de pedras preciosas vindas dos territórios 
da expansão, a exploração das minas entra em decadência. 
Actualmente, cobertas por vegetação, subsistem as duas “trincheiras” 
alongadas talhadas na rocha.  
 
 
                                                          
7AZEVEDO, Pedro de; “As pedras preciosas de Lisboa (Belas) na História”; 
Archeologo Português, Lisboa, 1916; pp.158 –202; p.160 e 161; 
8 BARBOSA, J. Vilhena de; “A minas em Portugal: Minas do Suimo”; Archivo 
Pittoresco, 1863, Volume VI; p.180 e 181; 
9 Idem, p.181; 
175. Ilustração da “Entrada da 
mina grande” do Monte Suímo. 













em cima  
176. Planta de localização das minas 
do Monte Suímo. A área encontra-se, 
hoje em dia, integrada numa 
instalação militar do Exército 
Português, nas proximidades do 
campo de golfe Lisbon Sports Club de 
Belas e a 2,5 km do centro histórico de 
Belas. Imagem do google earth. 2010. 
 
à esquerda, em cima 
177. Aspecto de granadas, já soltas da 
rocha, do Monte Suímo. GEOTIC. 
2010. 
 
à esquerda, em baixo 
178. Aspecto de granadas encaixadas 




179. Entrada da gruta grande 
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Um dos mais importantes vestígios romanos na Península Ibérica é a 
barragem romana, situada no vale de Carenque, na estrada que liga 
Caneças a Belas (N 250). Monumento hidráulico de valor histórico 
elevado, é considerada a mais alta barragem de contrafortes 
construída no século III d.C. Abastecida pela Ribeira de Carenque e 
pelas inúmeras ribeiras de Belas e Caneças, fornecia água para a 
cidade de Olissipo (Lisboa), distancia total de 10 Km em linha reta. Em 
1969, D. Fernando de Almeida dedicou um estudo pormenorizado 
desta barragem:  a estrutura visível consiste numa muralha com cerca 
de oito metros de altura por quinze metros e meio de comprimento, 
actualmente muito arruinada. Desconhece-se a época em que deixou 
de ser utilizada, mas a mais antiga referência data de 1571 quando 
Francisco d’Olanda a desenha na sua obra “Da Fábrica que Falece à 
Cidade de Lisboa” e em que recomenda ao rei D. Sebastião (1554-
1578) o reaproveitamento do aqueduto romano como solução para a 
falta de água que afecta permanentemente a cidade de Lisboa. Só em 
1728 se inicia a construção do Aqueduto das Águas Livres, que destrói 
parte da estrutura romana. Parte da muralha dará lugar às captações 
de água para o novo aqueduto. Mais tarde, já no século XX, é 
parcialmente derrubada para dar passagem à estrada anteriormente 
referida, com as ruínas a permanecer debaixo desta. É classificada 
como imóvel de interesse público em dezembro de 1974. Em 1979, 
parte do aqueduto romano é descoberto na zona da Amadora, embora 













em cima  
180. Da fonte e lago da agoa livre. 
Desenho parcial de Da Fábrica que 
Falece à Cidade de Lisboa, Francisco 
d’Olanda. 1571. 
 
“(…) vemos as «ásperas penedias» 
que na actualidade são bastante 
menos agrestes; à direita, no lugar 
onde no desenho está representado 
um castelo, vê-se actualmente um 
casario agrícola banal, mas com 
volume parecido ao do desenho. No 
paramento da barragem parece estar 
indicado o «isodomus» de 
revestimento. Apesar de tudo, o 
desenho de Olanda dá uma ideia 
muito real do que se vê hoje, com os 
dois vales a juntarem-se em uma 
pequena baixa, outrora o fundo da 
albufeira.”  
Sobre a barragem romana de 
«Olissipo» e o seu aqueduto, 




181. Barragem romana, ao centro, 
Aqueduto das Água Livres, à 
esquerda, e estrada N 250, à direita. 
João Pedro Faria. 2015. 
 
em baixo 
182. Planta e corte AA’ da barragem 
romana. É visível a destruição parcial 
da barragem romana para a 
construção do Aqueduto das Águas 
Livres (à esquerda), assim como, da 
estrada N 250 (à direita). Observa-se, 
também, a antiga dimensão do leito 
da ribeira de Carenque, que abastecia 
a barragem romana. Sobre a 
barragem romana de «Olissipo» e o 
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Por fim e para complementar as estruturas anteriormente referidas, o 
concelho de Sintra possui uma importante rede de vias romanas. Ao 
longo do traçado são referenciadas as “villae” mais importantes ou 
locais de recolha de monumentos epigráficos. Estrategicamente 
pensadas para ordenar o território, as vias romanas asseguravam as 
ligações entre os principais centros populacionais para uma definição 
territorial de “civitates”, unidades político-administrativas romanas. A 
ligação entre Lisboa e Braga era feita através da estrutura viária 
Olissipo-Scallabis-Cale-Bracara (Lisboa- Santarém – Porto -Braga). A 
par destas vias principais existiam vias secundárias, com funções 
regionais ou locais. Na região de Belas “a via romana entra, vinda da 
Amadora, pela Bica da Costa sobe o Monte Abrão, circundando todo o 
perímetro da Quinta do Senhor da Serra, para desembocar no adro da Igreja 
Matriz e daí subir ao cemitério, aos Machados, Suímo e Carregueira, Meleças 
e Casal da Mata para prosseguir em direcção a Sintra e Granja dos Serrões.”10 
Pela região passava ainda uma das vias romanas mais importantes que 
ligava a cidade de Olissipo (Lisboa) a Torres Vedras  e a via romana que 
fazia a ligação entre Olissipo e o litoral. 
 
 
                                                          
10 DIAS, Guilherme Correia; “Roteiro de belas”, ed. Junta de Freguesia, Belas, 
20-?; p. 11; 
183. Calçada Romana da 
Catribana, Sintra. Autor 
desconhecido.2009. 
 
“Uma estrutura que (…) obrigava 
à delineação de um sistema viário 
bem arquitectado, pois era vital à 
indispensável circulação de bens e 
pessoas, designadamente das 
entidades às quais competia 
manter a ordem nos territórios 
conquistados. E relativamente ao 
conjunto classificado como 
"Calçada e ponte romanas e 
azenhas na Catribana", localizado 
nas proximidades da aldeia que 
lhe deu nome, ele integraria uma 
via secundária destinada a unir 
duas uillae suficientemente 
importantes para a requererem, 
através da qual se acederia a uma 
via principal, numa confirmação 
da importância económica 
assumida pela região de Sintra 
durante o período de ocupação 
romana do actual território 
português.”  
Conjunto constituído pela calçada 
e ponte romanas e azenha na 
Catribana. DGPC. s/d. 
 
 




em cima  
184. Mapa da região de Lisboa, com 
as vias romanas principais, 
secundárias e os traçados prováveis. 
Sem escala. Mapa adaptado por Rui 




185. Carta topográfica de Portugal de 
1930, com as vias romanas que 
passavam por Belas (a preto), o 
centro histórico de Belas e os limites 
da Quinta do Senhor da Serra no 
século XIX (a tracejado azul). Sem 
escala. Mapa adaptado por Rui 
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O domínio senhorial e a burguesia   
 
Em 1147, após a reconquista de Lisboa, as terras circundantes da 
cidade foram doadas pelo rei a nobres ou a ordens militares ou 
religiosas. As herdades no termo de Belas referem Águas Livres e São 
Brás como pertença da ordem dos Cavaleiros Hospitalários. Embora 
muitas das quintas da região tenham sido doadas, apenas uma se 
encontra documentada: a Quinta de Belas, hoje, Quinta do Senhor da 
Serra, cuja origem remete para as honras senhoriais de Lourenço 
Gonçalves e Gonçalo Anes Correia. Já conhecida nesta época pelas 
actividades agrícolas, desconhece-se a origem da freguesia “Sante 
Marie de Bellis” e a sua delimitação geográfica. Em 1173 e 1190, Belas 
é indicada como região que integra o termo de Lisboa, mas sem 
referência a uma paróquia. Nas Inquirições do rei D. Afonso III (1210-
1279) já é documentalmente citada a “Ecclesia Sante Marie de Bellis”. 
Só no século XIII, com as novas demarcações da Diocese Olissiponense 
se conhecem os limites geográficos da freguesia/paróquia de Belas. 
Com o Infante D. João (1400-1442), filho de D. João I, mestre de Avis 
(1357-1433), é constituído o senhorio de Belas. Em 1501, D. Brites 11 faz 
a doação do domínio senhorial de Belas a Rodrigo Afonso de Atouguia, 
fidalgo da casa de seu marido, com excepção das minas do Monte 
Suímo que deixa para o seu filho rei D. Manuel I. Mais tarde o rei D. 
Manuel I, transforma o domínio senhorial em concelho com a 
atribuição de poderes a D. Rodrigo de Atouguia, para nomeação de 
cargos administrativos civis e judiciais.  
 
                                                          
11 D. Beatriz, Duquesa de Viseu (1430-1506), filha de João de Portugal  e Isabel 
de Bragança e Pereira. Casa com Fernando, Infante de Portugal e têm oito 
filhos, entre os quais, D. Manuel I de Portugal;   
186. Armas do Senhorio de Belas. 
União das freguesias de Queluz e 
Belas. s/d. 
 
“No ordenamento da heráldica da 
Vila de Belas, consta somente o 
brasão da família dos Correias da 
Atouguia, em campo negro ou 
vermelho. A Cruz dos francos, em 
ouro, acantonada de quatro 
flores-de-lis, símbolo heráldico 
dos povoadores da Estremadura 
Roberto de Licorne e seus 
descendentes, primeiros senhores 
de Belas. 
Em orla vermelha, duas espigas de 
trigo, em ramo de ouro que 
simbolizam as duas partes 
geográficas que a Vila e seu termo 
senhorial, dividiam. De um dos 
lados, a Leste de Carenque até A-
da-Beja, do outro lado, a Oeste, 
desde a Barota até Agualva. 
Campos de searas, do 
característico trigo mourisco da 
região. (…) Eram a alma da 
paisagem.” 
Roteiro de belas, Guilherme Dias. 
20-?. 
Belas. Um recanto do Minho    
|94 
 
O concelho senhorial permaneceu estável durante séculos pela 
proximidade que existia entre os Senhores de Belas e a família Real, 
mas é no século XVIII que a freguesia/paróquia (Igreja de Nossa 
Senhora da Misericórdia) conhece o seu apogeu, “localidade bonita, 
cercada de ameias e torres, edificadas por gente nobre, de várias raças”12 ,“é 
um dos sitios mais concorridos dos arredores de Lisboa pela amenidade do seu 
































                                                          
12 ARQUIVO MUNICIPAL DE SINTRA; “Dicionário enciclopédico”; p. 590; 
13 AVILA E DE BOLAMA; General Marquez; “A nova carta chorographica de 
Portugal”; Typographia da Academia Real das Sciencias, Lisboa; 1909-1914; 
p.195; 
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“Este lindo sitio dos arrabaldes de Lisboa, antigamente tão procurado e 
festejado dos moradores da cidade pela salubridade dos ares, bondade das 
aguas, e belleza das quintas, e agora, ha trinta annos para cá, tão esquecido 
e desprezado pelos caprichos da moda”14 
Se no século XVII Belas conhece o seu apogeu é no século seguinte que 
acontece o seu declínio. Com a lei de junho de 1790, os concelhos 
senhoriais são extintos e passam a município/concelho, cujo 
administrador é nomeado pelo rei. Em Belas começa uma nova 
realidade: os Senhores de Belas perdem progressivamente poder e em 
1807, com as invasões Francesas, fogem para o Brasil com a coroa 
Portuguesa. Em 1835, o concelho de Belas aumenta com a inclusão das 
freguesias de Agualva, Carenque, A-da-Beja e Casal de Cambra. A 
extensão máxima territorial acontece no ano seguinte quando a 
freguesia de Queluz, Massamá e Barcarena se juntam ao concelho. 
Estruturado em duas freguesias, Belas e Barcarena, todas têm como 
termos eclesiásticos a Paróquia de Nossa Senhora da Misericórdia de 
Belas. Porém, em outubro de 1855, com as novas reformas na divisão 
administrativa e territorial do reino, o concelho é extinto. A freguesia 
de Barcarena passa a fazer parte do concelho de Oeiras e Belas fará 
parte do concelho de Sintra, como freguesia. Entre 1898 e 1979, Belas 
é alvo de vários desmembramentos, com a perda de grande parte da 
sua extensão territorial. Actualmente, no âmbito da reforma 
administrativa de 2013, foi anexada à freguesia de Queluz, originando 
a União de Freguesias de Queluz e Belas, no concelho de Sintra.  
 
                                                          
14 BARBOSA, J. Vilhena de; “Quinta dos senhores de Bellas”; Archivo 
Pittoresco, 1862, Volume V; pp.289-291; p. 290; 
Belas. Um recanto do Minho    
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5.2| Análise Urbana 
 
187. Edifícios de excepção de 
Belas. Planta sem escala. 
Elaborada pela autora. 2018. 
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Os montes e os vales férteis 
  
“A villa de Bellas, antiquíssima povoação, outr’ora cercada de muralhas 
torreadas, está sentada em um fresco e delicioso valle cortado de ribeiros, que 
por entre arvoredos silvestres vão dividindo e regando os jardins, hortas e 
pomares de que está plantado todo ou quasi todo o valle”15 
 
O assentamento dos primeiros povos primitivos no território de Belas 
deve-se essencialmente às características naturais da região. 
Delimitado a Norte pela Serra da Carregueira, no qual se insere o 
Monte Suímo, e a Sul pelo Monte Abrão e Serra da Silveira, Belas 
apresenta uma área bastante acidentada, mas marcada pelos vales 
férteis em que abundam linhas de água. Com origem nos cerros do 
Rebolo, na Tapada e Piedade da Serra em Almargem do Bispo, as 
principais linhas de água, não só constituem limites naturais como 
estruturam todo o território.  
A Ribeira do Jamor inicia-se na Serra da Carregueira, a partir do centro 
histórico atravessa a Quinta do Senhor da Serra, na qual agrega-se à 
Ribeira de Belas, actualmente totalmente encanada, formando o Rio 
Jamor. A Ribeira de Carenque, que abastecia a barragem romana, 
junta-se ao rio Jamor no Palácio de Queluz. Estas linhas de água 
alimentavam igualmente os campos agrícolas da região, constituindo 
a exploração a principal fonte de rendimento da região. Os caudais 
eram superiores aos actuais e durante vários séculos foi possível a sua 
navegação para transporte de produtos locais para Lisboa, como as 
pedras semipreciosas do Monte Suímo.    
 
                                                          
15 BARBOSA, J. Vilhena de; “Quinta dos senhores de Bellas”; Archivo 
Pittoresco, 1862, Volume V; pp.289-291; p. 290; 
Belas. Um recanto do Minho    
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Um verdadeiro lugar edílico pela “envolvência paisagística, a permanência 
da Família Real e os bons ares da vila tornaram-na local de vilegiatura da 
Corte e da Nobreza, que mandou construir quintas de recreio na área 






                                                          
16 CONSTANTINO, Ana Margarida da Silva; “A Quinta Nova d'Assunção: o 
século XIX com todo o seu esplendor”; Câmara Municipal de Sintra, Sintra, 
2001; p. 137; 
188.  Carta militar de Portugal de 
1939, com a localização das linhas 
de água, dos montes e das quintas 
na região de Belas. Sem escala. 
Mapa adaptado por Rui Miguel 
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à esquerda  
189. Chafariz de Belas. Fotografia da 
autora. 2018. 
 
em baixo, à esquerda 
190. Postal ilustrado do chafariz de 
Belas. CM Sintra. 1905. 
 
em baixo, à direita 




Belas. Um recanto do Minho    
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A Igreja e o Palácio 
 
Se as linhas de água e a topografia são limites naturais que definiram 
a região de Belas é com a paróquia e o domínio senhorial que a 
estrutura urbana ganha forma.  
Fundada em data desconhecia, a Igreja Paroquial de Nossa Senhora da 
Misericórdia de Belas é referenciada pela primeira vez em 1220 nas 
Inquirições de D. Afonso III (1210-1279), com a indicação dos limites 
geográficos e a invocação a Santa Maria de Belas, como vimos atrás. 
Erguida, provavelmente, depois da tomada de Lisboa e Sintra pelos 
mouros, já nenhum elemento arquitectónico resta desse tempo, 
tendo sido alvo de várias transformações durante os vários séculos. A 
referência à freguesia como Nossa Senhora da Misericórdia é feita a 
partir de 1583. Desta transformação resultam as obras quinhentistas 
da igreja com a construção do portal manuelino que hoje se conhece, 
classificado com Imóvel de interesse público em julho de 1922. O 
interior, só de uma nave, é decorado por painéis e azulejos do século 





192. Postal ilustrado com a Igreja 
de Nossa Senhora da 
Misericórdia. Arquivo CM Sintra. 
Final do século XIX. 
 
em baixo 
193. Portal manuelino da Igreja de 
Nossa Senhora da Misericórdia. 
CM Sintra. s/d. 
 
à direita 
194. Vista geral da Igreja de Nossa 
Senhora da Misericórdia. UF 
Queluz e Belas. 2016. 
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Se a construção da Igreja nos remete para o início da nacionalidade, 
no século XIV conhece-se uma referência a uma torre medieval em 
Belas. Embora não haja certeza da sua existência, alguns vestígios 
arquitectónicos da referida torre, posteriormente muitíssimo alterada, 
remetem para essa realidade. Sede do poder senhorial, a estruturação 
do território era hierarquizada segundo esse elemento arquitectónico 
(tema desenvolvido no capítulo 2). Alvo de várias modificações ao 
longo dos séculos, a torre medieval no século XV já se apresenta como 
paço. O Paço Real de Belas constitui-se como elemento físico de poder 
senhorial, neste caso, do Senhorio de Belas. Ligado à permanência da 
família real e à aristocracia, o Paço Real de Belas assume-se como polo 
estruturante do território.  
 “A história de Belas está profundamente ligada ao Paço Real, construído no 
século XIV, na zona sul da vila e integrado na Quinta Senhor da Serra. Este 
Palácio teve uma enorme importância no desenvolvimento do tecido urbano 
envolvente, funcionando como local polarizador do crescimento do mesmo. A 
edificação da Igreja Matriz, (…) teve também bastante influência no 
crescimento populacional da vila, ajudando à formação do núcleo 
histórico.”17    
A Igreja e o Paço vão determinar a construção do núcleo histórico de 
Belas. O desenvolvimento progressivo em torno desta residência irá 
estruturar a vila de forma a criar uma dependência, por parte da 
população face aos Senhores de Belas. A cartografia de Belas mais 
antiga remete para 1803. Verifica-se uma delimitação de um espaço 
amplo à frente do paço. 
 
 
                                                          
17 CONSTATINO, Ana Margarida da Silva; “A Quinta Nova d'Assunção: o século 
XIX com todo o seu esplendor”; Câmara Municipal de Sintra, Sintra, 2001; p. 
137; 
em cima 
195.  Paço Real de Belas, ou como 
era conhecido na época, Palácio 
dos Condes de Pombeiro, em 
1863, visto a partir do terreiro do 
paço. Ilustração de Vilhena 
Barbosa. Archivo Pittoresco, 




196.  Carta de Belas em 1802.  
1 - Paço Real de Belas; 2 - Terreiro 
do paço; 3 - Igreja de Nossa 
Senhora da Misericórdia; Sem 
escala. Mapa adaptado pela 
autora. Colecção Carta Geral do 
Reino, folha n.º 9. Biblioteca 
Digital do Exército. 1802. 
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Se de início este espaço era apenas cercado, mais tarde, e através de 
cartografia posterior, de 1840, é possível verificar que esta delimitação 
é feita por edifícios que tinham várias funções tais como: celeiro, 
cocheiras, matadouro, polícia, prisão, ou seja, eram edifícios de apoio 
ao funcionamento do paço e dos seus senhores. A praça é construída 
possivelmente na primeira metade do século XVI, pela relação que 
existe na fundação do senhorio de Belas e as riquezas provenientes da 
India, que deram origem a uma grande revitalização económica no 
reino. O terreiro do paço, como era chamado na época, adquiriu 
grande importância a nível socioeconómico para a vila. A estruturação 
do território era sempre feita a partir do senhorio: assim, dividia-se em 
zona privada, composta pelo paço e a quinta; e uma zona semiprivada, 
o terreiro, delimitado pelos edifícios e com duas portas de entrada que 
só entrava quem estava autorizado. Era o local onde a população 
convivia e negociava; e a zona mais pública que estava fora destes 
limites, normalmente terrenos agrícolas que pertenciam os 
senhores.18 
Pode referir-se, que “a vila tinha uma estrutura feudal, fechada, onde 
dominava um tipo de ocupação para fins agrícolas que definimos como uma 
“quinta” dominada por um Senhor”.19 Ainda na vila de Belas passava a 
entrada real que ligava Lisboa a Sintra, limitada a poente pelo muro da 
Quinta do Senhor da Serra, ou “Quinta” grande como era conhecida 
na época, esta estrada percorria os limites na quinta até sair de Belas.  
 
 
                                                          
18 RODRÍGUES, Rui; “Las Quintas como sistema de estructuración del 
territorio de Portugal. El caso de la Quinta do Senhor da Serra. Análisis 
Arquitectónico y territorial, Sevilha, Tese de doutoramento apresentada na 




197.  Marco quilométrico, situado 
na praça 5 de Outubro, com 
indicação da distância a Sintra, 
Mafra e Lisboa. Desconhece-se o 
ano em que foi colocado, mas foi 
certamente antes de 1911, visto 
que Sintra ainda aparece escrito 




198.  Carta de Belas em 1840. 
1 – Paço Real de Belas; 2 – 
Terreiro do Paço; 3 – Porta, de 
baixo, de entrada no terreiro; 4 – 
Porta, de cima, de entrada do 
terreiro; 5 - Igreja de Nossa 
Senhora da Misericórdia; Sem 
escala. Mapa adaptado pela 
autora. Carta dos arredores de 
Lisboa. Levantamento topo-
cadastral da zona de Belas. 
Cartografia da Direcção Geral do 
Território. 1840. 
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A extinção do estatuto de sede de concelho 1855 constituem o 
episódio final da perda de importância da vila: os edifícios do terreiro 
do paço são desanexados e vendidos separadamente, assim como, os 
terrenos agrícolas “exteriores” aos limites amuralhados. 
Actualmente, ainda é percetível a malha urbana original pois as 
intervenções realizadas ao longo do tempo seguiram a malha do tecido 
urbano mais antigo.  Na praça que hoje conhecemos como Praça 5 de 
Outubro e que era no século XVI o terreiro do paço, o desenho urbano 
desenvolvido durante o domínio senhorial continua expresso – 
embora as árvores de grande porte que dificultam essa leitura formal. 
A rua que seguia da estrada real em direcção à porta de baixo para a 
entrada do terreiro do paço (Rua Fria), é actualmente a Avenida da 
Marinha Portuguesa, assim como permanece inalterável a rua direita 
que faz a ligação entre a porta de cima do terreiro do paço à Igreja. A 
parte Norte da estrada Real, também se mantém, embora perca 
importância em prol da estrada que actualmente “rasga” a praça 5 de 
Outubro.    
(página oposta) 
 
199.  Planta de Belas em 1840, 
sobreposta com a planta de Belas 
actualmente. Estruturação 
urbana a partir do Paço, como 
sede do poder senhorial em Belas. 
Os edifícios com mancha 
permanecem inalterados 
(embora os edifícios estejam no 
mesmo local, muitos já não são os 
edifícios originais), os edifícios a 
tracejado, actualmente já não 
existem. Planta sem escala. 
Elaborado pela autora. 2018.  
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200. 201. 202. Postais ilustrados 
da Praça 5 de Outubro. Arquivo 
CM Sintra. Final do século XIX. 
 
à direita 
203. 204. 205. Praça 5 de Outubro 
actualmente. Fotografias da 
autora. 2018. 
  













206. 207. 208. Largo Falcão 
Rodrigues actualmente. 
Fotografias da autora. 2018. 
 
à direita 
209. 210. 211. Postais ilustrados 
do Largo Falcão Rodrigues. 
Arquivo CM Sintra. Final do século 
XIX  
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Actualmente a vila de Belas está inserida na União de Freguesias de 
Queluz e Belas, no âmbito da reforma administrativa de 2013. 
Segundo dados do INE, a população residente na vila de Belas 
aumentou de 21172, em 2001, para 26087, em 2011, sendo que 
13.396 são mulheres, numa área de 21,9 Km².  
Quanto à distribuição por faixas etárias a maioria encontra-se em 
idade ativa, entre os 25 e 64 anos, ou seja 56% no total da população. 
A segunda faixa etária com maior incidência situa-se entre os 10 aos 
24 anos, com 17,17%. A população entre os 65 anos ou mais, tem uma 
expressão de 16%.  
Ao nível da escolaridade 64% dos residentes terminaram o ensino 
básico, 19,98% o ensino secundário e somente 12% têm curso 
superior.   
A principal actividade económica da vila é a restauração, considerando 
restaurantes, cafés, pastelarias, cervejarias… Num total de 1258 lojas, 
320 pertencem à restauração. O comércio de proximidade assume 
também grande importância no dia-a-dia, mercearias, talhos, 
minimercados, frutarias, …20.  
Actualmente, Belas é uma vila caracterizada pela habitação de 
subúrbio. Embora pertencente ao concelho de Sintra, a distância que 
existe entre elas e a proximidade com a cidade de Lisboa determina 
Belas como “cidade dormitório”. A construção “em massa” nas 
imediações de Belas, para uso habitacional, leva a uma 
descaracterização e despovoamento dos vestígios mais antigos.  
 
                                                          
20 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA; “Programa estratégico de Reabilitação 
Urbana de Queluz / Belas”, Janeiro 2017; p. 45; 
Belas. Um recanto do Minho    
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O centro histórico é um espaço público com grande relevância 
patrimonial. Atualmente é caracterizado essencialmente pela grande 
densidade viária (N117) que desvaloriza a praça enquanto espaço 
público de permanência, assim como, a descaracteriza fortemente e 
com ela ao património enquanto principal elemento deste espaço. 
 “Nesta área apresentam-se espaços urbanos consolidados com génese nos 
núcleos urbanos antigos, que constituíram as âncoras da fase inicial de 
expansão urbana centrada em Lisboa, e áreas urbanas com predominância da 
função habitacional, que começaram a surgir nas décadas de 60/70 do século 
XX, (…) A função habitacional é a predominante, uma vez que 86,16% dos 
edifícios são exclusivamente residenciais. Tendo por referência a época de 
construção dos edifícios, destaca-se o facto de este ser um tecido urbano 
caraterizado maioritariamente (66,14%) por edifícios construídos até 1980, 
tendo, portanto, mais de 30 anos. Somente 4,58% dos edifícios existentes 
foram construídos antes de 1919.” 21 
Em termos de equipamentos de cultura e lazer, a freguesia de Belas 
não dispõe de qualquer estrutura de grande público. Enquanto 
“cidade dormitório”, privilegiando os movimentos pendulares, 
persistem pequenas coletividades como o Centro Cultural, Recreativo 
e Desportivo de Belas, o único na freguesia. 
Diz a Câmara Municipal de Sintra “na área desportiva, cultural e de lazer 
o surgimento de novas necessidades, assim como o envelhecimento da 
população, implica uma reflexão sobre o reordenamento de alguns 
equipamentos, tendo por base investimentos criteriosos, projetos com 
qualidade e capacidade de atrair as populações onde se integram” 22.   
 
                                                          
21 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA; “Programa estratégico de Reabilitação 
Urbana de Queluz / Belas”, Janeiro 2017; p. 36; 
22 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA. “Plano Diretor Municipal. Proposta de 
plano”. CMS, Direção Municipal de Ambiente, Planeamento e Gestão do 
Território; Gabinete do Plano Diretor Municipal; Sintra, 2016; p. 301; 
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212. Relação entre a grande 
massa edificada e a Quinta do 
Senhor da Serra, ainda ao fundo, a 
autoestrada. Foto da Rua 
Alexandre Herculano. Fotografia 
da autora. 2018.  
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213. Paço Real de Belas. Google earth. 2018 




6| PAÇO REAL DE BELAS 
6.1 História e evolução 
 
“Não há nos arredores de Lisboa quinta mais popular (…) que na villa de 
Bellas. Poucas haverá em todo o reino tão históricas como esta. E a respeito 
de vantagens da situação para quinta de regalo, também não se hão de 
encontrar muitas com tão variada e apropriada disposição de terrenos (…) 
equivale a dizer que esta quinta é grandiosa e magnifica.” 1  
 
Elemento de rara antiguidade da habitação nobre em Portugal, o 
Palácio da Quinta do Senhor da Serra, também conhecido Palácio da 
Quinta do Marquês de Belas ou Quinta dos Condes de Pombeiro e 
raramente referenciado como Paço Real de Belas. Residência nobre, 
meados do século XIV / século XV, foi ocupada, reformada e reabilitada 
ao longo dos séculos, atribui por si só poder e estatuto aos seus 
proprietários, pela sua fundação ligada à Família Real Portuguesa. O 
resultado é um edifício repleto de elementos de diferentes épocas que 
convivem e que deixam antever o passado desta residência. 
A origem da Quinta do Senhor da Serra remete para 1147, com a 
doação da povoação de Belas por D. Afonso Henriques (1109-1185) a 
Robert Lacorne, pelos serviços prestados na conquista de Lisboa. Em 
1328, Gonçalo Eanes Robertes, na posse da quinta, morre sem 
descendência e doa ao Mosteiro de Santos. Num um acordo entre o 
Mosteiro de Santos e Lopo Fernandes Pacheco (1280-1349), em 1334, 
permitem a troca de propriedades e a Quintã de Belas passa para as 
mãos do 7.º senhor de Ferreira de Aves 2. 
                                                          
1 BARBOSA, J. Vilhena de; “Quinta dos senhores de Bellas”, Archivo Pittoresco, 
1862, Volume V, p. 289; 
2 Lopo Fernandes Pacheco (1280-1349), 7.º senhor de Ferreira de Aves, foi 
uma das mais importantes personalidades do reino, fiel e próximo de D. 
Afonso IV (1291-1357), combateu ao lado do monarca na Batalha do Salado; 
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Com a sua morte, a quintã é herdade pelo seu filho Diogo Lopes 
Pacheco (1305-1393). Este é implicado na morte de D. Inês de Castro e 
com a subida ao trono de D. Pedro I (1320-1367), é expulso do reino e 
todos os seus bens são retirados em benefício da coroa, incluindo a 
quintã de Belas. Proprietário da quintã até à data da sua morte, D. 
Pedro I passa longas temporadas em Belas pelas condições edílicas que 
o local proporcionava.  
Em 1367, D. Fernando I (1345-1383), filho de D. Pedro I, convencido da 
inocência de Diogo Pacheco, restituí-lhe os bens. Já em 1398, o filho, 
João Fernandes Pacheco “será de novo banido do reino, e os seus bens 
confiscados, acusado de alta traição por ter tomado parte dos castelhanos 
contra o rei D. João I, fundador da nova dinastia de Avis”3 . No mesmo ano, 
o rei D. João I (1357-1433) doa a quinta a Gonçalo Peres de Malafaia, 
pelos serviços prestados ao monarca e reino de Portugal. Em 1412 o 
mesmo monarca, compra a quinta a Maria Anes, viúva do antigo dono, 
e efectuava estadias em Belas quando se deslocava a Sintra (Ver anexos). 
O infante D. João (1400-1442) recebe “a quinta e o palácio de Belas com 
todos os seus rendimentos, terras, direitos, proventos, tributos, foros e 
igrejas”4 , em 1424, como dote de casamento, de seu pai o rei D. João 
I. Ao morrer, em 1442, a sua filha mais velha D. Isabel (1428-1496), 
herda a quinta. Em 1447 quando casa com D. João II de Castela, o seu 
primo e actual rei de Portugal D. Afonso V (1432-1481) compra a 
propriedade para a doar ao seu irmão, o Infante D. Fernando, Duque 
de Beja e Viseu, como dote de casamento com D. Beatriz5, irmã de D. 
Isabel. Após a morte do seu marido em 1470, D. Beatriz, herda o vasto 
património do casal, incluindo a quinta de Belas.  
                                                          
3 STOOP, Anne de; “Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”; ed. Livraria 
Civilização Editora, Lisboa, 1986; p. 212; 
4 Idem  
5 D. Beatriz, Duquesa de Beja e Viseu e Senhora de Belas (1430-1506), filha de 
João de Portugal e Isabel de Bragança e Pereira. Casa com Fernando, Infante 
de Portugal e têm oito filhos, entre os quais, D. Manuel I de Portugal;   




A infanta que aprecia muito este lugar, passa longas temporadas no 
Paço com os seus filhos D. Manuel I (1469-1521), mais tarde rei de 
Portugal, e a rainha D. Leonor. “No seu testamento, datado de 1505, D. 
Beatriz faz doação do direito e senhorio de Belas, que trazia aforados desde 
1499 ao seu vedor da fazenda Rodrigo Afonso de Atouguia”6. Mais tarde o 
rei D. Manuel I, transforma o domínio senhorial em concelho senhorial 
e D. Rodrigo Afonso de Atouguia torna-se no 1º Senhor de Belas. Com 
a sua morte, a quinta e o Paço Real ficam na posse de seu filho Pero 
Correia Atouguia (2º Senhor de Belas). Nesta fase o senhorio adquire 
um enorme estatuto e importância nos arredores de Lisboa. A partir 
de 1575, o direito à detenção do título do senhorio de Belas passa para 
Francisco Correia Menezes (3º Senhor de Belas), bisneto de Rodrigo 
Afonso de Atouguia, pela imposição de sucessão a varões. A 17 de 
Setembro de 1619, o rei Filipe II de Portugal visita a quinta na sua 
viagem de Lisboa para Sintra, já na posse de António Correia da Silva 
Menezes (6º Senhor de Belas), este momento demonstra a grande 
importância do morgado de Belas na posse dos Correia Atouguia. 
Francisco Correia Menezes (7º Senhor de Belas) deixa o Paço e a quinta 
à sua filha Maria da Silva Correia Menezes (9º Senhora de Belas) e no 
início do século XVII casa com D. António Castelo-Branco Cunha, 11º 
Senhor de Pombeiro. As duas linhagens unem-se e o filho do casal, D. 
Pedro de Castelo Branco e Cunha torna-se o 1º Conde de Pombeiro 
(12º Senhor de Pombeiro, 10º Senhor de Belas). Este título é atribuído 
em 1649 pelo rei D. João IV, pelos serviços prestados a coroa e pela 
relação próxima a este, e mais tarde, ao rei D. Afonso VI. A propriedade 
passa, assim, para alçada dos Condes de Pombeiro. 
 
                                                          
6 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p.124; 
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No início do século XVIII, a Quinta dos Senhores de Belas é novamente 
alvo de visita real. Os frequentes passeios pelos arredores de Lisboa 
de D. Maria Ana d’Áustria (1683-1754), mulher do rei D. João V (1689-
1750), eram sinónimo de visita à quinta. Em 1728 para aliviar dos 
problemas de asma do seu filho, o infante D. Carlos (1716-1736), este 
passa grandes temporadas em Belas. Ainda a partir de 1738, o Infante 
D. Manuel (1697-1766), irmão do rei D. João V, habituado às grandes 
cortes estrangeiras instala-se na quinta dos Condes de Pombeiro até à 
sua morte.   
Em 1793, D. Maria Rita Castelo Branco Correia e Cunha (6ª Condessa 
de Pombeiro, 18ª Senhora de Pombeiro e 12ª Senhora de Belas) casa 
com D. José Luiz de Vasconcelos e Sousa, filho do 1.º marquês de 
Castelo Melhor. Tornam-se, em 1801 pela rainha D. Maria I, os 
primeiros Marqueses de Belas. Casal mais culto do seu tempo reúnem 
no Paço Real de Belas gente ilustre, “(…) um par brilhante e culto, 
protector das artes e das letras (…)”7, tornando-se por isso um importante 
centro de cultura. Organizavam magnificas festas no Paço e nos 
jardins, que duravam a noite toda. Testemunho desta exuberância é a 
“Descrição da grandiosa quinta dos senhores de Bellas” de Domingos 
Barboza 8 e o “Diário de William Beckford em Portugal e Espanha” de 
William Beckford 9  com a descrição de uma dessas grandiosas festas. 
A quinta era procurada por intelectuais e artistas e constituiu um polo 
de atracação cultural da vida de corte, com a sediação de muitas 
reuniões da chamada Nova Arcádia. A par desta importância, em 1795, 
a quinta celebra a visita do príncipe regente D. João (futuro D. João VI) 
e da sua mulher D. Carlota Joaquina. 
                                                          
7 STOOP, Anne de; “Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”; ed. Livraria 
Civilização Editora, Lisboa, 1986; p.214; 
8 BARBOZA, Domingos Caldas, “Descripçaõ da Grandiosa Quinta dos senhores 
de Bellas”, Lisboa, Typographia Regia Silviana, 1799; 
9 BECKFORD, William, Diário de William Beckford em Portugal e Espanha, 3.ª 
Edição, Lisboa, Biblioteca Nacional, 2009; 




Com as invasões francesas, em 1807, a família real embarca para o 
Brasil, assim como, os Marqueses de Belas e a sua família. Durante os 
treze anos com os marqueses fora de Portugal, a Quinta de Belas 
permanece na posse da família, o declínio e a rápida degradação 
instalam-se na propriedade.    
Em 1878, a quinta deixa de ser propriedade dos Marqueses de Belas, 
D. António de Castelo Branco Correia e Cunha Vasconcelos e Sousa (3º 
marquês de Belas) vende a D. Virgínia do Amparo Ferreira de Almeida 
e seu marido, José Borges de Almeida, família burguesa de Lisboa que 
mantêm em sua posse até 1942. Neste ano, a quinta é vendida pelos 
herdeiros de José Borges de Almeida ao industrial Júlio Martins que 
constitui a Sociedade Agrícola e Abastecedora Sagrial, actual 
proprietária da quinta. A quinta é classificada como Imóvel de 
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6.2 Estrutura, forma e ornamentação 
 
“A construção de um primeiro paço em Belas deve-se, (…), ao rei D. Pedro, 
após a confiscação da respectiva quinta a Lopo Pacheco, por implicação no 
assassínio de Inês de Castro. Situada nos arredores de Lisboa constituiu, (…) 
um conjunto de moradas régias rurais que os monarcas portugueses, desde 
D. Afonso III, foram erguendo no aro de Lisboa, possibilitando-lhe, bem junto 
da sua cidade principal, a fruição dos prazeres do campo.”10    
 
O Paço Real de Belas, hoje, é resultado de grandes remodelações e 
modificações, consequentes de sobreposições de estilos 
arquitectónicos dos vários proprietários ao longo dos séculos. Diz 
Carlos de Azevedo “nem sempre era possível construir de raiz, pelo que 
muitas foram as casas que se limitaram a ampliações e melhoramentos. 
Exemplo típico é a Casa dos Marqueses de Belas, que conserva parte da sua 
estrutura do século XIV – abóbadas e arcadas ogivais – e que sofreu grande 
beneficiações já no século XVI, assinaláveis (a par de restauros e obras 
desastrosas)”.11 
Podemos considerar que foram três os grandes momentos do Paço de 
Belas: as obras joaninas do século XIV/XV, um segundo momento 
durante o século XVI nas remodelações encetadas por Rodrigo Afonso 
de Atouguia e finalmente na segunda metade do século XVII, pelas 
mãos dos Castelo Branco. 
O elemento mais antigo do paço remete para a torre norte. Construída 
no século XIV, divide opiniões de vários autores quanto à sua origem.  
 
 
                                                          
10 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002; p.123; 




214. Desenhos técnico do Paço Real 
de Belas actualmente. Elaborados 
pela autora. 2018.  
 
A planta é relativamente simples, 
baseando-se num rectângulo, 
bastante alongado, em que a 
estrutura de base contempla, com 
alguma rigidez, a planimetria e um 
correspondente plano de alçados 
dotados de um arranjo simétrico. 
  
A fachada principal fica virada a 
poente é formada por um corpo 
central com dois andares, o piso 
térreo e o andar nobre – sobrado. 
Neste corpo central vêem-se dois 
arcos quebrado, no andar nobre 
rasgam-se quatro janelas 
quadrangulares com cantaria 
simples. Este corpo central é 
ladeado por dois corpos mais 
salientes, um com um só tramo (á 
esquerda) outro com dois tramos (à 
direita).  
O avançamento à esquerda 
apresenta-se fechado no piso 
superior, com janelas retangulares 
simples, coberto por telhado de 
águas. O avançamento da direita 
não possui o piso superior fechado, 
sendo sim em terraço. 
 
Neste corpo principal encontram-se 
dois corpos mais altos, possuem três 
pisos mas com diferentes alturas, 
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Por um lado, defendem que a torre foi erguida por Lopo Fernandes 
Pacheco, outros defendem que na época de Lopo Pacheco já existia 
algum tipo de construção em materiais ténues mas é D. Pedro I (1320-
1367) que realiza grandes obras e edifica o Paço de Belas, atribuindo a 
responsabilidade da construção da torre. Com as características das 
casas-torres intrínsecas, esta torre é definida por planta quadrangular 
e inicialmente dois pisos – o piso térreo e o piso nobre. Nos alçados 
são identificados elementos que demonstram vestígios desta época, 
como uma fresta situada no piso térreo da fachada poente e 
descobertas mais recentemente vãos de janelas ogivais nas fachadas 
nascente e norte, que identifica o piso nobre da torre. É provável que 
as obras realizadas por D. Pedro I incluam a edificação de uma ala 
residencial adossada à fachada sul da torre, pelas necessidades de 
conforto que a época impunha nas habitações. 
Na posse de D. João I, e mais tarde de seu filho, Infante D. João a marca 
joanina recai sobre a actual fachada principal do paço (poente). A 
estrutura de arcos quebrados que a definem, actualmente, estão 
apenas presentes nesta fachada. Existem vestígios da presença dos 
mesmos arcos na fachada sul, que assim nos remete para uma possível 
existência da mesma estrutura na fachada nascente. Os dois copos 
salientes na fachada principal são construções posteriores, assim 
como o entaipamento dos arcos quebrados.  Desta forma, a loggia do 
Paço de Belas circundava a sala régia, corpo anexo à torre, da qual na 
sua forma original, existia grandes semelhanças com a loggia do Paço 
de Sintra. Ainda do início do século XV pode-se atribuir as obras da sala 
régia e da actual sala dos frescos (piso térreo da torre), das quais 
resultam os arcos abatidos e a porta de arco quebrado. Actualmente, 
a presença de alguns elementos no exterior do paço, nomeadamente 
vãos de arco quebrado no muro do pátio e no muro que faz a ligação 
à capela, também remetem para este período. 
 
em cima 




216. Pormenor das janelas ogivais. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
em baixo 
217. Pormenor da fresta. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
  










218. Sala Régia. Fotografia da autora. 2018 
 
ao centro, da esquerda para a direita 
219. Vãos de arco quebrado no muro que faz a ligação à capela. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
220. Porta de arco quebrado da sala régia. Fotografia da autora. 
2018. 
 
221. Fachada principal do Paço de Sintra. Autor desconhecido. s/d. 
 
em baixo, à esquerda 
222. Planta do Paço de Belas com possível loggia assinalada. 
Elaborada pela autora. 2018. 
 
em baixo, à direita 
223. Fachada principal (poente) do Paço de Belas. Autor 
desconhecido. 2013. 
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Em meados do século XVI, na posse dos Atouguia (Senhores de Belas), 
em frente da fachada poente (principal) desenvolve-se “um pátio 
monumental adossado ao palácio, fechado por três muros sobre os quais 
corre um caminho de guarda. A balaustrada que abre para a fachada 
pontuada por aberturas circulares é ornada por um encordoamento de pedra 
manuelino”12, no vértice do muro uma guarita de planta quadrangular 
com abóbada em ogiva e janelas rectangulares geminadas. Este traço 
é o mais original elemento do paço ou, pelo menos, aquele que 
localmente melhor representa o edifício, quase como que um seu 
emblema ou signo. Era o elemento que se via do exterior, construído 
ao mesmo tempo para servir de mirante.  
Os dois elementos presentes na fachada principal são acrescentados 
nesta época, o elemento da esquerda com apenas um tramo alberga 
uma abóbada nervurada e actualmente é a entrada para o interior do 
paço, o elemento da direita com dois tramos, hoje entaipados, servia 
de acesso à sala abobada a sul. No interior, a antecâmara a sul é 
entaipada e são adicionadas duas novas câmaras, abobadas e com 
frescos, que se assumem na fachada nascente. Existem vários 
elementos quer no interior como no exterior do paço que 
possivelmente serão datados desta época, o que por falta de 
informação e pelo desenquadramento/dúvida, impossibilitam a 
compreensão de como seria o Paço nesta época.   
                                                          
12 STOOP, Anne de; “Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa”; ed. Livraria 
Civilização Editora, Lisboa, 1986. p.213; 
à esquerda  
224. Parede principal (poente) do 
pátio, vista do exterior. Fotografia 
da autora. 2018. 
 
em cima 
225. Pormenor do mirante e da 
porta de entrada no pátio. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
ao centro 
226. Mirante com a vista para o 
terreiro, actual Praça 5 de Outubro. 
Rui Rodrígues. 2011.  
 
em baixo 
227. Pormenor da balaustrada no 























228. Elemento da esquerda da fachada principal (poente) com dois 
tramos. Fotografia da autora. 2018 
 
ao centro, da esquerda para a direita 
229. Teto abobado e com frescos (embora em muito mau estado) das 
novas câmaras a nascente. Fotografia da autora. 2018. 
 
230. Pormenor da abóbada nervurada do elemento da direita. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
231. Elemento da direita da fachada principal (poente) com um tramo, 
actual entrada do Paço. Fotografia da autora. 2018. 
 
em baixo 
232. Pátio visto pelo interior. Fotografia da autora. 2018. 
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A capela, localizada nos jardins do paço, é edificada pelos mesmos 
proprietários, “liga-se ao edifício através de um muro coroado por um 
adarve saliente e sustido por cachorros que, correspondem a muro idêntico 
situado no lado oposto do pátio, permite igualmente, através dele o acesso 
directo ao paço”13 , parte da capela é arruinada pelo terramoto de 1755, 
onde o teto abobado que sustentava a cobertura que servia de 
miradouro para a quinta e a fachada sul desaparecem.    
O escudo de armas dos Atouguia aparece nos vários elementos 
edificados por esta família. No pátio aparece em três locais diferentes: 
na guarda ornamentada ao estilo manuelino virado para o interior, no 
mirante e numa bica suportada por uma coluna toscana que brotava 
água para um dos tanques. A porta de entrada para a capela também 





                                                          
13 SILVA, José Custódio Vieira da; “Paços Medievais Portugueses”; ed. do 
Instituto do Património Arquitectónico (IPPAR);1ª ed. 1995, 2ª ed. Lisboa 
2002, p. 126; 
em cima 
233. Escudo de armas dos Atouguia 
na fachada principal do pátio 




234. Escudo de armas dos Atouguia 
no interior do pátio. Fotografia da 
autora. 2018. 
 
à esquerda  
235. Escudo de armas dos Atouguia 
à entrada da capela. Fotografia da 
autora. 2018.  
 
à direita  
236. Escudo de armas dos Atouguia 
na bica na fachada principal do 










237. Entrada da capela com o muro que faz 
a ligação com o Paço. Fotografia da autora. 
2018. 
 
ao centro, à esquerda  
238. Pórtico da capela em arco conopial. 
Fotografia da autora. 2018 
 
ao centro, à direita 
239. Interior da capela. Rui Ponte. 2012 
 
em baixo 
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A partir da segunda metade do século XVII, com os Condes de 
Pombeiros a tomarem posse do Paço de Belas a procura de 
transformar o Paço numa quinta de recreio aos novos gostos do final 
de seiscentos traduz em modificações predominantemente ao nível do 
jardim. Mesmo assim, nas alterações feitas no Paço podemos destacar 
a construção da torre sul pela procura de simetria, remodelações na 
ala sudoeste, que anteriormente era dedicada aos serviços e com os 
Condes de Pombeiro é adaptada a área útil da casa, nas paredes do 
piso térreo da torre norte são colocados frescos em harmonia com o 
jardim a norte. A fachada nascente, destruída pelo terramoto de 1755, 
foi remodelada no século XVIII-XIX, encontra-se no mesmo esquema 
de simetria, mas este mais controlado, mais racional e evidente, 
estabelecendo a ligação entre a sala e o jardim: o corpo central é de 
dois pisos, com quatro arcos gótico.  
 
em baixo, à esquerda 
241. Torre sul do Paço, com 
vestígios de vão de várias épocas. 
Arco quebrado marcado, da 
possível loggia. Fotografia da 
autora. 2018. 
 
242. Planta do Paço, em 1941, ainda 
com a ala sudoeste. Arquivo 
histórico de Sintra. 1941. 
 
243. Interior do que resta da ala 
sudoeste. Nesta sala abobada as 
pedras de fecho da cruzaria ogival 
estão desalinhadas do arco frechal. 

















244. “Sala dos frescos” - Piso térreo da torre 
norte. Ao fundo, a fonte octogonal do jardim 
norte. Fotografia da autora. 2018. 
 
ao centro 
245. Alguns dos frescos da “sala dos frescos”. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
Em todas as paredes da sala existe frescos, 
nomeadamente: o desenho de duas fontes, em 
que uma delas corresponde a fonte da fotografia 
em cima; os restantes são quatro deuses da 
mitologia grega: Ceres, Hefesto, Clóris e Dionísio. 
Que representam as quatro estações do ano: 
Outono, Inverno, Primavera e o Verão. 
 
em baixo 
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No muro de entrada do pátio, à direita da porta de entrada foi 
colocada a pedra de armas dos Castelo Branco, com uma bica que 
lançava água para o tanque que se encontra por baixo. Ao lado, um 
baixo-relevo de grandes dimensões que representa uma lenda grega 
intitulada “Castigo de Midas”. Embora bastante degrada, Domingos 
Caldas Barboza, em 1799, faz a descrição desta cena, cujo desenho é 
copiado de uma gravura de Hendrick Goltzius intitulada “O Julgamento 
do Rei Midas”.  
 
em cima 
247. Pedra de armas dos Castelo Branco 
na fachada principal do pátio (poente). 
Fotografia da autora. 2018. 
 
à esquerda 
248. “O Julgamento do Rei Midas” de 
Hendrick Goltzius. Museum of Fine Arts 
Boston. Gravura de 1590. 
 
em baixo 
249. Baixo-relevo “Castigo de Midas” na 





250. Desenho do alçado da fachada 
principal do pátio (poente). Autor 
desconhecido. 2011. 
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A partir da “Descripçaõ da Grandiosa Quinta dos senhores de Bellas…” 
do padre Domingos Caldas Barboza14 é possível compreender como 
era a quinta nesta época, descrita pelas muralhas que a ladeavam e 
pelas diversas fontes que jorravam água que regavam os pomares e as 
árvores silvestre. No jardim a norte do Paço, possivelmente o mais 
antigo, é colocada uma fonte octogonal alinhada pela “sala dos 
frescos” e simultaneamente com uma outra fonte mais simples 
embutida num nicho com arco de volta perfeita, inserida no centro de 
uma parede recortada que fecha o jardim como se um cenário se 
tratasse. No jardim a sul do Paço, este mais recente, conhecido com 
jardim do buxo, existe uma outra fonte de forma circular que 
Domingos Caldas Barboza também faz referência. No final da alameda 
nascente-poente, a sul do Paço, onde actualmente se encontra o 
portão da quinta, encontrava-se uma outra fonte. Comprada em 1770 
pelo 5º Conde de Pombeiro, a fonte de Neptuno tinha a forma circular 
e no centro a escultura de Neptuno. Em 1944, já na posse da Sagrial, a 
fonte é oferecida ao Palácio Nacional de Queluz e encontra-se 
actualmente nos seus jardins.  
 
                                                          
14 BARBOZA, Domingos Caldas; “Descripçaõ da Grandiosa Quinta dos 
senhores de Bellas,(…)”; Capellão da Relação, Lisboa, Typographia Regia 
Silviana,1799; 
em baixo 
251. Fonte embutida num nicho com 
arco de volta perfeita Fotografia da 
autora. 2018. 
 
em baixo, à direita  
252. Parede recortada localizada no 
jardim norte. Fotografia da autora. 
2018. 
 
em baixo, à esquerda 
253. Fonte octogonal do jardim norte. 
Fotografia da autora. 2018. 
 






254. Fonte circular do jardim sul. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
ao centro, à esquerda 
255. Fonte de neptuno. Archivo 
Pittoresco, Vilhena de Barbosa. 1863. 
 
ao centro, à direita 
256. Fonte de Neptuno ainda em Belas. 




257. Fonte de Neptuno nos jardins do 
Palácio Nacional de Queluz. Autor 
desconhecido.2011. 
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A sul do Paço no final da alameda que culmina no monte, existe uma 
cascata barroca de Cyrilo Wolkmar Machado, muito semelhante à 
cascata do Palácio dos Condes de Oeiras ou à cascata do Palácio Real 
de Caxias, a de Belas muito degradada. A cascata tinha esculturas com 
a temática da água, entre as quais é possível perceber pelas descrições 
que uma de Glauco e outra semelhante à escultura de Neptuno na 
cascata dos Condes de Oeiras. Tanto os azulejos como as esculturas 
que engradeciam a cascatas foram roubadas. Ainda em 1733, D. Luís 
de Castelo Branco (4ºConde de Pombeiro) edifica a ermida dedicada 
ao Senhor da Serra. A capela está localizada um pouco mais acima da 
cascata junto à mina de água que alimentava esta. O acesso faz-se por 
uma escadaria com vários lanços que culminavam num largo com a 
capela do Senhor da Serra. A escadaria é marcada por via sacra ao 
gosto barroco, a capela de planta rectangular de nave única com o teto 
em arcos de volta perfeita, albergava um importante conjunto de 
azulejos oitocentistas e atribuísse as esculturas a Machado de Castro. 
A quinta costumava estar aberta para os crentes para usufruírem dos 
jardins e subir à Capela do Senhor da Serra. “Na povoação de Belllas, (…), 
avulta aquella onde se faz a tradicional romaria alfacinha do Senhor da Serra 
(…)”15  “Celebra-se esta função no ultimo domingo d’agosto, acompanhada 
de feira e festa de arrayal, que se faz na rua principal da mesma quinta.  É 
uma das festividades dos arrabaldes de Lisboa, que maior concurso attarbem 
da capital e suas vizinhanças. Aquella comprida e amplíssima rua torna-se 
então acanhada para conter a gente que abi se apinhoa”. 16 A romaria do 
Senhor da Serra termina em 1971. A detioração da ermida vai 
progredindo e em 1979 os azulejos no interior na capela são roubados. 
Actualmente, da capela restam apenas as paredes principais já muito 
degradadas, assim como, a escadaria. 
                                                          
15 SEQUEIRA, Gustavo de Matos; “Palácios e Solares Portuguezes”; ed. Livraria 
Lello, Porto, 1980; 
16 BARBOSA, J. Vilhena de; “Quinta dos senhores de Bellas”, Archivo 
Pittoresco, 1862, Volume V; p. 291; 

















248. Cascata dos poetas no Palácio dos 




249. Postal ilustrado com a cascata de 
Belas. Arquivo CM Sintra. s/d. 
 
em baixo 
250. Cascata de Belas actualmente. 
Fotografia da autora. 2018. 
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251. Ermida do Senhor da Serra. Autor 
desconhecido. 1995. 
 
em cima, à esquerda 
252. Representação do altar-mor da capela. 
“Lisboa Antiga. Os Bairros Orientais” de Júlio de 
Castilho. 1935. 
 
em cima, à direita 
253. Via sacra de acesso à ermida. Autor 
desconhecido. 2009. 
 
em baixo, à esquerda 
254. Romaria do Senhor da Serra, romeiros junto 
à fonte de Neptuno. Autor desconhecido. Inicio 
do século XX. 
 
255. Romaria do Senhor da Serra. Autor 
desconhecido. Inicio do século XX. 
 
em baixo 
256. Interior da capela, ainda com alguns 
azulejos. D.G.E.M.N. 1995. 
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Outro elemento erguido por esta família de forma a honrar a visita do 
príncipe regente D. João (futuro D. João VI) e da sua mulher D. Carlota 
Joaquina ao Paço e à quinta de Belas, em 1795, é o obelisco. Localizado 
na entrada sul da quinta, onde se desenhava uma alameda que iria dar 
ao Paço, este monumento apresenta na sua base uma inscrição em 
latim com a descrição da sua finalidade. A escultura de que guarnece 
é da autoria de Joaquim José de Barros, ou mais conhecido por Barros 




à esquerda  
258. Obelisco em honrar do príncipe 
regente D. João e da sua mulher D. 




259. Escultura Fama de Barros Laborão. 
Teresa Ponte 2013. 
 
em baixo 
260. Gravura com os romeiros da 
romaria do Senhor da Serra a admirar o 
Obelisco em honrar do príncipe regente 
D. João e da sua mulher D. Carlota 
Joaquina. Archivo Pittoresco, Vilhena de 
Barbosa. 1863. 
 




Depois de anos de abandono, na segunda metade do século XX, o Paço 
passa por obras de remodelação a cargo do arquitecto Raul Lino. O 
corpo a sudoeste é praticamente todo demolido, assim como, a 
primeiro piso das câmaras da fachada nascente. É aberto um novo vão 
no muro sul do pátio, no centro dos arcos da fachada poente são 
inseridas janelas e adossadas escadas exteriores à fachada poente da 










em cima, à esquerda  
261. “Novo” vão no muro sul do pátio. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
em cima, à direita 
262. O Paço em 1941, ainda com a ala 
sudoeste e o primeiro piso das câmaras. 
Tese de Rui Rodrigués, foto cedida pelo 
arquitecto José Vitorino. 1941. 
 
em baixo, à esquerda 
263. Escada exteriores na fachada 
poente da torre norte. Fotografia da 
autora. 2018. 
 
em baixo, à direita 
264. Pormenor das janelas inseridas a 
meio dos arcos quebrados. Fotografia 
da autora. 2018. 
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Nos anos 90, os arquitectos José Vitorino e José Rito Afonso dão início 
a obras de remodelação do Paço com o intuito de promover o desenho 
anterior ao projecto de Raul Lino. Desta requalificação foram 
descobertos diversos elementos que estavam “escondidos” por baixo 
dos rebocos e das quais resultam uma melhor analise da história do 




265. Obras na torre norte em 1990/94. 
Tese de Rui Rodrigués, foto cedida pelo 




266. Planta de Belas actualmente, com 
a Quinta do Senhor da Serra. Planta sem 
escala. Elaborado pela autora. 2018. 
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267. Desenho do Paço Real de Belas. Tese Teresa Ponte, desenho do arquitecto João Rito. 2013.  
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7| PROPOSTA DE UM CENTRO CULTURAL PARA O PAÇO REAL DE BELAS 
7.1 A cultura como intervenção arquitectónica 
 
A proposta desenvolve uma lógica espacial para a consolidação do 
centro histórico de Belas enquanto uma possível centralidade urbana. 
Rodeado pela construção em massa, o centro histórico de Belas 
aparece como uma área caracterizada, sobretudo pela predominância 
de densidade viária, da desintegração do tecido urbano e, 
consequentemente, da perda de vivências urbanas. Desta forma, o 
Paço Real de Belas torna-se o elemento principal da proposta. 
Localizado na actual Praça 5 de Outubro – zona privilegiada, outrora 
terreiro do paço - a inexistência de um plano urbano que defina a 
centralidade desta área, coloca-o como elemento desenquadrado da 
estrutura urbana e, consequentemente, advindo um património 
esquecido na população.  
A reconversão do Paço Real de Belas num polo dinamizador ligado à 
cultura, na qualidade de elemento agregador de um conjunto de 
intervenções que pretendem devolver o núcleo histórico à vida 
quotidiana da população, constitui o objectivo principal da proposta. 
Deste modo, a proposta urbana apresenta-se, não só, como a 
reintegração do espaço público na malha urbana, assim como, a 
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A cultura enquanto possível solução de regeneração urbana é uma 
temática bastante abrangente. Actualmente os centros culturais 
fazem parte da imagem das cidades, onde muitas vezes a forma do 
edifício tem um papel determinante nessa mesma imagem, “a difícil 
definição do centro cultural está diretamente relacionada ao próprio 
significado de cultura, que é sempre um objeto de discussão e polémica”1. 
Para um centro ligado à cultura é necessário que nele estejam 
vinculadas as principais necessidades populacionais e os seus traços 
culturais mais característicos, que assim permitem um 
desenvolvimento eficaz da cultura na sociedade. Esta junção de 
espaços que estão em carência propiciam a reunião das várias pessoas 
que habitam a cidade, que desta forma, fomentam as relações urbanas 
e criam uma relação próxima entre o centro cultural e a sociedade.  
A proposta de um polo cultural no centro histórico de Belas, prevê uma 
proposta a nível urbano e a nível arquitectónico que visa a 
revitalização do mesmo, através da requalificação do espaço público, 
que serve de mote para “promover” e “devolver” o Paço Real de Belas 








                                                          
1 AA.VV.; “Vazios Urbanos, Trienal de Arquitectura de Lisboa / Urban Voids, 
Lisbon Architecture Triennale”; Caleidoscópio; Lisboa, 2007; p. 3; 
(página oposta) 
 
268. Modelo tridimensional da zona 
histórica de Belas, com o Paço Real 
em destaque. Elaborado pela 
autora. 2018.  
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7.2 Desenho urbano 
 
Marcado pelo momento histórico da época dos Senhores de Belas, o 
núcleo histórico apresenta-se, hoje, como lugar parado no tempo. A 
vila cresce nas zonas periféricas, marcadas pela volumetria brutal das 
construções em massa, que tiram partido da privilegiada localização 
geográfica, que outrora -por ironia- também constituiu o ponto de 
partida para a construção de um Paço onde viriam a permanecer 
grande nomes da monarquia e da nobreza. A dois passos Lisboa e a 
outros tantos de Sintra, o núcleo histórico de Belas é “rasgado” pela 
estrada nacional que faz a ligação entre estes dois polos urbanos. A 
antiga estrada real que fazia a mesma ligação, a estrada nacional 117 
permanece como o canal mais importante, e por sua vez, mais 
“dinamizador”, deste centro histórico. Importa referir que apesar 
desta densidade viária, os movimentos são de passagem e não de 
paragem. Desta forma a pouca população que ainda usufrui desta área 
– Praça 5 de Outubro- é população envelhecida que, ainda, habita no 
núcleo histórico.  
A proposta urbana pretende revitalizar o centro histórico de Belas e 
promover a centralidade, de que esta área beneficia ao nível da 
localização, mas de que carece ao nível de relações urbanas e 
principalmente do não usufruto do espaço urbano.  As potencialidades 
que a zona oferece remete ou exige mesmo para uma intervenção ao 
nível da Praça 5 de Outubro – antigo terreiro do paço- por constituir 
um espaço descaracterizado e esquecido no tempo – e que 
consequentemente também origina o esquecimento do Paço Real de 
Belas. Desta forma, e pegando no principal objectivo do trabalho, a 




269. Planta da proposta urbana.  
Desenho sem escala. Elaborado pela 
autora. 2018.  
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A requalificação da Praça 5 de Outubro tem como estratégia a 
integração da praça no tecido urbano através da dinamização do 
espaço com a da promoção do comércio local a par da criação de zonas 
de estar e de lazer que sejam apelativas para a população. 
Para além destas premissas, o desenho urbano incide sobre a memória 
do terreiro do paço na época dos Senhores de Belas. Um espaço amplo 
impermeável, rodeado por edifícios que o qualificam como um espaço 
fechado, e sobretudo, na relação de imponência do Paço sobre o 
terreiro. Assim, o desenho da praça caracteriza-se por um espaço 
predominantemente impermeável que assim se mantém e que 
privilegia a mobilidade pedonal, marcada pela estrada nacional, que 
permanece inalterável e que a delimita em duas áreas. A área superior 
é marcada por um espaço verde, que proporciona zonas de descanso, 
e um jardim infantil. Na zona inferior, de maior dimensão, é proposta 
uma zona de serviços e comércio. Esta área comercial é enterrada em 
relação à cota da praça, mas a organização espacial é feita em torno 
de um espaço aberto e amplo, onde se localizam espaços verdes. O 
desnível entre esta zona e a cota da praça é conseguida a partir de uma 
rampa localizada a nascente, ou seja, para a entrada principal do Paço. 
A cobertura da zona comercial é igualmente o pavimento da praça, em 
que no lado norte desta cobertura, uma vez que a cota não 
acompanha o desnível do terreno, se transforma num passeio-






Proposta de um centro cultural para o Paço Real de Belas 
|148 
 
A opção de enterrar a zona comercial parte da ideia projectual de 
tornar o Paço a referência central da proposta, tornando-se o 
elemento visual catalisador a partir da praça. Os eixos estruturantes 
do desenho são determinados em função do edificado existente, dos 
limites exteriores da Quinta do Senhor da Serra, da entrada da mesma 
e pelos fluxos pedonais, de forma a direcionar a população para a 
entrada do Paço. Para responder aos problemas de falta de 
estacionamento e potencializar o usufruto da praça, cria-se um parque 
subterrâneo que abrange toda a área comercial, com entrada na parte 
norte da praça.  
Ao nível do edificado, é proposta a demolição dos três edifícios que 
constituem a frente sul, para dar lugar a uma frente contínua, desde a 
fachada principal do paço até à entrada da quinta. Este novo edificado 
apresenta apenas um piso, como resposta à mesma premissa que a 
zona comercial enterrada, com funções destinadas a comércio e/ou a 
serviços.    
Em suma, a presente proposta urbana para a Praça 5 de Outubro, 
pretende acima de tudo complementar a proposta arquitectónica, que 
se desenvolve no interior da Quinta do Senhor da Serra num conjunto 
com o Paço Real de Belas, assumindo a função de espaço urbano e de 
tudo o que lhe é inerente e simultaneamente comtemplar e fomentar 
a entrada no centro cultural, enquanto espaço dedicado à cultura e 
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7.3 Desenho projecto 
 
O Paço Real de Belas simboliza uma história em que se afirmava como 
protagonista, outrora sede do poder senhorial de Belas, a estruturação 
do território era delineada a partir deste símbolo máximo de poder. 
Embora esta estruturação permaneça relativamente conservada, o 
Paço Real de Belas é actualmente um mero edifício, “engolido” pela 
massa construída que existe à sua volta. Inserido na Quinta do Senhor 
da Serra, antigamente Quinta grande, localiza-se no extremo norte dos 
limites da quinta, com a sua fachada principal a servir de entrada para 
quem vem da Praça 5 de Outubro (tema desenvolvido no capítulo 5).  
A proposta arquitectónica vem, acima de tudo, reatribuir a 
importância que o paço possuía na população de Belas, pela função 
que lhe está intrinsecamente associado. Com a proposta, o re-uso é 
pensado para usufruto do património por parte da população. O Paço 
encontra-se reabilitado e conservado e por isso não existiu a 
necessidade de avançar numa mais profunda proposta de reabilitação, 
até pelas sucessivas intervenção e modificações que sofreu ao longo 
dos anos. Eis o que ditou a não intervenção no Paço, mas apenas a 
reconversão do uso. Assim, e pelas limitadas áreas que o Paço possui 
para responder a um programa cultural, é proposto uma obra nova ou 








270. Planta do primeiro piso da 
proposta arquitectónica.  Desenho 
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A proposta para o centro cultural é constituída por seis elementos: o 
Paço, a área longitudinal situada a norte do paço que alberga a livraria 
(estes dois elementos constituem o edificado existente), área 
administrativa, cafetaria, biblioteca e o auditório. Todos estes 
elementos são volumes soltos que se vão interligar através da 
cobertura contínua. A forma dos volumes é conseguida através de 
eixos estruturantes, quer a partir do desenho do paço ou pelas 
direcção dos dois jardins que o integram, privilegiando as vistas ou de 
modo a destacar elementos do Paço. Ainda é de salientar que a forma 
dos diferentes volumes e a modalidade da sua relação com o Paço, 
resulta da introdução de características morfológicas inerentes aos 
paços medievais, desenvolvidas no capítulo dois. A proposta assenta 
no princípio de “fechar para o exterior”, onde a organização e a forma 
como o edificado novo está implantado: remete para um “fecho” dos 
volumes para a quinta enquanto que o centro cultural “abre-se” com 
as suas fachadas principais para espaços que fazem transição entre o 
antigo e novo. Estes espaços delimitados remetem para a morfologia 
dos pátios e, mais uma vez, confronta-se aqui o antigo com o 
contemporâneo.   
Nesta linha de acção, importa realçar o destaque que foi dado à capela 
através da forma destes volumes. No volume a norte da capela, a 
direcção da fachada poente é desenhada segundo o eixo que vem da 
Avenida Cândido dos Reis, e que através de um vão com 
conversadeiras existente no muro da quinta incita á visualização da 
capela. Tanto o volume a norte com a sul são afastados da capela para 






271. Maquete com projecto urbano 
e arquitectónico com os eixos 
estruturantes da proposta. 
Elaborado pela autora. 2018.  
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Dado que os espaços do centro cultural têm diferentes horários de 
utilização, a localização em volumes independentes favorece a 
limitação de pessoas em outros espaços que podem não estar a ser 
utilizados, algo que também potencializa a realização de eventos 
independentes ao centro cultural. Para tal, foram inseridos ao 
projectos elementos verticais que delimitam áreas que podem ser 
fechadas a determinadas horas do dia. Estes elementos verticais 
contaminam o resto da proposta arquitectónica ao delinear percursos 
exteriores pelos diferentes volumes. Toda a proposta para o edificado 
novo apresenta uma volumetria subtil, com apenas um piso acima do 
solo, à semelhança do caso de estudo apresentado da Torre de 
Madariaga: o edifício de valor patrimonial mantém-se como posição 
dominante e a construção nova assume um papel secundário.  
Também, a diferenciação entre o edificado novo e o existente é 
assumida, e mais uma vez a valorização do património pré-existente é 
predominante.   
O edificado novo surge na paisagem pela cobertura continua que 
unificada todos os volumes. À semelhança do caso de estudo, sede do 
Parque Natural do Fogo, a cobertura é definida pela utilização de 
rampas das quais resultam uma volumetria que se molda ao terreno. 
Desenhada em torno do Paço, a cobertura percorrível afirma-se como 
um passeio público (ou mesmo uma promenade architecturale) que 
funciona como elemento para a contemplação do Paço e da quinta. A 
utilização deste percurso, que se inicia no portão principal da quinta 
até à praça 5 de Outubro, proporciona a entrada no centro cultural e 
por sua vez coloca o Paço como elemento principal da proposta. Ao 
nível do edificado existente, a proposta passa por elementos pontuais 
necessários pela reconversão do uso, assumindo-se como elementos 
contemporâneos através da respectiva materialidade. 
(página oposta) 
 
em cima, à esquerda 
272. Maquete com os elementos 
verticais no “corredor” a norte da 
proposta. Fotografia da autora. 
2018.  
 
em cima, à direita 
273. Maquete com os elementos 
verticais na zona do jardim sul. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
em baixo, à esquerda 
274. Maquete com pormenor do 
elevador junto à torre sul do Paço. 
Fotografia da autora. 2018. 
 
em baixo, à direita 
275. Maquete com a capela em 
primeiro plano, com pormenor da 
forma da área administrativa para 
visualização da capela a partir da rua 
a norte. Fotografia da autora. 2018. 
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A introdução do elevador no Paço é feita pelo exterior junto à torre 
norte, que se “descola” da fachada e adquire presença na proposta. 
Para o elemento a norte que vai albergar a livraria e para a capela são 
propostas coberturas: no primeiro a cobertura nunca existiu; já na 
capela a ideia passa pela recuperação do miradouro que a 
caracterizava.  
O que se tenta estabelecer com o desenho do novo projecto é uma 
mudança no núcleo histórico de Belas com a intenção de promover a 
reutilização desta zona desqualificada do resto da vila com a 
introdução de um edifício capaz de recuperar a vitalidade e restituir o 
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O centro cultural tem como objectivo reunir num único polo um 
programa cultural que vai de encontro as carências da população de 
Belas. Neste sentido, a proposta insere um complexo edificado 
constituído por seis volumes, onde cada apresenta um espaço que 
responde ao programa desenvolvido. A organização dos espaços por 
volumes é desenvolvida de forma a tirar o máximo partido da 
envolvente, com a relação directa entre edificado e espaços exteriores 
a proporcionar diferentes ambientes ao público.   
 
 
Paço Real de Belas  
A entrada principal para o centro cultural faz-se pela fachada principal 
do Paço (fachada poente), a partir da Praça 5 de Outubro. A recepção 
do Paço é feita pelo grande pátio que o caracteriza que se transforma 
numa grande sala polivalente “a céu aberto” na proposta. Pela sua 
componente história, o Paço vai albergar as áreas expositivas, com o 
piso térreo a marcar as exposições permanentes, e o piso nobre e o 
terceiro piso, com a torre, a albergar só as exposições temporárias. A 
recepção situa-se na entrada do Paço, propriamente dito, no corpo 
saliente à esquerda e só de um tramo. No outro corpo saliente à 
direita, com dois tramos, situam-se as instalações sanitárias. Para 
acesso aos pisos superiores a escadaria interior do paço é mantida e é 
introduzido um elevador exterior junto a torre norte, que marca uma 





276. Programa. Elaborado pela 
autora. 2018.  
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A capela, destruída pelo terramoto de 1755, é mantida com as marcas 
da história, mas é fechada com vidro.  As paredes – agora inexistentes- 
e a cobertura são reavivadas com um desenho plasticamente 
contemporâneo, mas que desta forma, mantém a sua função original 
de miradouro sobre a quinta.  
O elemento a norte do pátio do Paço, servia outrora de apoio ao jardim 
norte: dai a fachada nascente ser trabalhada como se de um cenário 
tratasse: o respectivo espaço é reconvertido numa livraria. Com 
localização privilegiada, quer para o Paço como para a praça, são 
introduzidos novos vãos, para que desta forma o espaço seja apelativo 
ao público. Tanto o interior, como a cobertura são introduzidos pela 
mesma linguagem do edificado novo.   
Os dois jardins existentes, um a norte e outro a sul do Paço, são 




A área administrativa que gere o centro cultural situa-se no volume 
mais a norte da proposta. Organiza-se segundo um único piso acima 
do solo, onde a cobertura funciona como miradouro para todo o polo 
cultural. A entrada é feita na fachada sul, em frente à capela, com a 
recepção a marcar a primeira área. Os restantes espaços que definem 
a área administrativa passam por dois escritórios, uma sala de maiores 
dimensões de teor administrativo, arquivo, sala de reuniões, copa e 
instalações sanitárias. A organização espacial faz-se em torno da sala 
de reuniões, com paredes em vidro e é antecedida pela recepção. 
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As outras áreas situam-se adjacentes às fachadas e são marcadas pelos 
diferentes vãos. Esta organização é desenvolvida de forma a privilegiar 
a vista sobre a capela, e sobretudo, a vista sobre o jardim norte e o 
Paço. Assim, as fachadas poente e sul apresentam-se como elementos 
envidraçados, em contraste com a fachada a norte, mais contida, pela 
presença do passeio público entre o edificado e o muro da quinta.    
 
Cafetaria 
No volume a sul da capela e em frente à fachada nascente do Paço 
situa-se a cafetaria. De um único piso, a organização espacial resume-
se à área principal da cafetaria e a uma sala de arrumos por detrás 
desta. A fachada principal a poente e a fachada a norte é totalmente 
envidraçada para dar lugar a contemplação do Paço e da capela. Este 
volume “fecha” um espaço de amplo de transição com o Paço, do qual 
resulta um desenho contemporâneo do espaço exterior. É composto 
por espaços verdes e um espelho de água, que reflete a fachada 
nascente do Paço, e cria ambiente para a esplanada da cafetaria.   
 
Biblioteca 
Elemento longitudinal a sul da cafetaria, a biblioteca é desenhada 
segundo a relação que estabelece com o jardim sul do Paço. Mais uma 
vez, a fachada principal, a poente, é totalmente envidraçada para 
contemplar o jardim e o Paço a partir do interior da biblioteca. Em 
oposição, a fachada nascente é mais contida com vãos pontuais 
direccionados para a quinta. No interior, a proposta é organizada em 
três cotas diferentes, o piso térreo, o piso intermédio e o piso 
enterrado. Á mesma cota que o Paço, e os restantes volumes, o piso 
térreo com uma das entradas da biblioteca, a respectiva recepção com 
uma zona de bengaleiro/cacifos e uma sala de apoio à recepção. 
O Paço como ‘habitação simbólica’ hierarquizadora de um território na contemporaneidade  




O desenho da zona de leitura, neste piso, é resultado de linhas 
estruturantes do jardim que contaminam o interior da biblioteca. A um 
metro de distância, o piso intermédio surge pela diferença de cotas 
que existe entre o Paço e o caminho da quinta perpendicular ao corpo 
da biblioteca. Assim, ao nível do piso intermédio, junto ao caminho da 
quinta, surge a outra entrada da biblioteca, com a respectiva zona de 
bengaleiro/cacifos e sala de apoio. Aqui localiza-se a outra zona de 
leitura, com o jardim a aparecer ao nível dos olhos no interior. Por fim 
no piso enterrado está localizado o arquivo, com recepção e sala de 
apoio, e as instalações sanitárias.  
É no volume da biblioteca, que surge a rampa de acesso à cobertura 




O auditório localiza-se no volume junto ao muro do pátio do Paço. Esta 
localização tira partido não só da relação com o jardim a sul, como da 
distância do pátio à entrada do auditório. Deste modo, é possível 
fechar o pátio que antecede a entrada do auditório, através dos 
elementos verticais colocados entre o Paço e o edificado. Pela entrada 
principal, localizada no piso térreo, temos acesso ao foyer com 
recepção e sala de apoio, o auditório para cerca de 240 pessoas, tem 
a sua fachada nascente envidraçada em que o jardim funciona como 
p(l)ano de fundo. Ainda neste piso, projeta-se uma cafetaria de apoio 
ao auditório, com a fachada sul envidraça de modo a estabelecer 
relação com a quinta. No piso enterrado localizam-se as instalações 
sanitárias e os camarins e salas, de apoio aos espetáculos.  
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A definição territorial das cidades remonta ao tempo em que a ideia 
de um “senhor” estava na origem da definição e organização das 
terras. As honras atribuíam poderes administrativos enquanto os 
elementos edificados demostravam fisicamente esse mesmo poder. 
Claro que a origem do paço medieval está ligada à evolução do 
edificado medieval, associada a razões políticas, económicas e social 
de uma época em que a nobreza e o clero exerciam o seu poder sobre 
a população. Dado este poder, torna-se evidente que os paços 
medievais mais relevantes e exuberantes adquirem grande relevo com 
estas classes sociais. Se os paços enalteciam o poder dos seus 
senhores, o território envolvente era conduzido em torno dessa 
mesma exuberância.  
 
A reflexão teórica que se faz dos paços medievais portugueses vai de 
encontro a estas abordagens. Temática pouco referenciada, o estudo 
de Carlos Azevedo e o trabalho mais completo de Vieira da Silva 
constituíram elementos essenciais para o desenvolvimento da 
componente teórica. Este desenvolvimento teórico teve por base uma 
maior compreensão deste tipo de arquitectura doméstica, pelo que a 
pesquisa procurou incidir sobre as principais características inerentes 
ao paços nos variados locais de implementação, dando ênfase ao 
entendimento de como essa localização influência as estruturas e a 
ornamentação dos mesmo. Embora a reflexão tenha incidido 
maioritariamente nas características exteriores, a morfologia e 
organização dos espaços também foi determinante para a 
compreensão do quotidiano da época.  
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O desenvolvimento desta temática vem da descoberta e análise, a 
nível histórico, cultural e social, do património a intervir na 
componente prática, o Paço Real de Belas.     
 
A hierarquização do território segundo sedes de poder que se 
desenvolve na primeira reflexão teórica, vem caracterizar e clarificar a 
implementação de um Paço Real na vila de Belas. Deste modo, a 
análise histórica e social desta vila tornou-se relevante para o 
entendimento da relação dos paços com o território. O crescimento e 
desenvolvimento da vila de Belas está associado à construção do Paço 
Real, assim como, da Igreja matriz da nossa Senhora de Misericórdia - 
nobreza e clero – e a partir de cartografia do século XIX, verifica-se a 
importância que o Paço teve na estruturação da malha urbana, ainda 
hoje, conservada.  As reflexões teóricas relacionadas com o passado 
da vila de Belas e do Paço Real são uma descrição da prosperidade 
epocal, já que Belas era muito apreciada pela população de Lisboa 
como local de refúgio com condições idílicas.  
 
Actualmente, Belas é uma “cidade dormitório” onde prevalecem as 
construções em massa, e como em tantas outras vilas o centro 
histórico, outrora marcado pela sua grandiosidade está 
descaracterizado e descosido da restante malha urbana. Neste 
contexto surgem as reflexões teóricas que incidem sobre as 
problemáticas actuais que estão na base da proposta prática. As 
questões ligadas à regeneração dos centros históricos é uma temática 
bastante debatida, embora não haja uma única linha de acção bem 
definida, sem prejuízo dos muitos e bons exemplos neste domínio. O 
facto é que a possibilidade de reabilitação e preservação do 
património e do edificado de interesse histórico constitui uma 





A criação de novas centralidades, a partir equipamentos atractivos de 
carácter cultural e social, potencializam a identidade do local, e bem 
assim, a revitalização dos tecidos urbanos descaracterizados.     
 
A proposta recai sobre a revitalização do centro histórico de Belas com 
o Paço a (res)surgir como estratégia para a conexão entre o lugar e o 
público. A reconversão do Paço num equipamento de caráter cultural 
permite que este funcione como polo dinamizador de toda a proposta. 
Assumir a intervenção no património, implica a capacidade de o 
adaptar a novas necessidades, organizando as pré-existências com os 
elementos novos, numa harmonia e equilíbrio entre estas duas 
realidades. O âmbito da proposta urbana tem como objectivo 
transformar e unir a Praça 5 de Outubro aos diferentes interesses 
urbanos e promover o envolvimento do património no tecido urbano.  
Em síntese, a reabilitação como forma de revitalizar o centro histórico 
de Belas, pode ser feita de modo a valorizar a memória do espaço 
urbano e do património, protegendo e aceitando as temporalidades 
que lhes estão subjacentes, mas propondo novas funções que se 
adaptem à identidade do local.    
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Anexo I - Complemento ao trabalho teórico 
Cartografia 
Fotografias da Quinta do Senhor da Serra e do Paço Real de Belas 
Noticias  
Documentos históricos 
Plantas históricas do Paço Real de Belas 
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(de cima para baixo) 
Mapa de Portugal, 1654-1732. 











(de cima para baixo) 
Carta chorographica – Terrenoscem volta de Lisboa, Filipe Folque, 1856. 
Carta geographica de Portugal, Filipe Folque, 1865. 
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(de cima para baixo) 
Carta arredores de Lisboa e os arredores, Filipe da Costa, 1909. 










(de cima para baixo) 
Carta militar de Portugal, 1939. 
Carta militar de Portugal, 1965. 
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Carta topográfica dos arredores de Lisboa. Levantamento topo-cadastral da zona de Belas. 1840. 
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Planta da Quinta do Senhor da Serra. D.G.E.M.N. s/d. 
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Fachada principal do pátio e do Paço em 1989.  
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Fachada principal do Paço e no interior do pátio. Fotografias da autora. 2018. 
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Fachada nascente em diferentes anos: 1. e 2. Metade do século XX; 3.( esquerda) 1943; 4. 2009; 5. (em baixo) actualmente. 
O Paço como ‘habitação simbólica’ hierarquizadora de um território na contemporaneidade  
























Fachada sul (em cima) em 1941, ainda com a ala sudoeste construída. 













Fachada sul e vestígios de vãos de diferentes épocas. Fotografias da autora. 2018. 
culo XX. 
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Torre norte ao fundo com muro que liga o Paço a capela em várias épocas. (Em cima) Primeira metade do século XX e segunda 
metade do século XX. (Ao centro) 1898, actualmente e pormenor do vão no muro actualmente. (Em baixo) Fachada nascente 






Interior da capela. Fotografias da autora. 2018. 
culo XX. 
O Paço como ‘habitação simbólica’ hierarquizadora de um território na contemporaneidade  









 Interior do paço. Fotografias da autora. 2018. 
culo XX. 
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(Em cima) Jardim sul. (Em baixo) jardim norte. Fotografias da autora. 2018. 
culo XX. 
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(Em cima) Entrada da mina de água actualmente.  
(Em baixo) Via-sacra de acesso à ermida em 1994 e Via-sacra em meados do século XX. 
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(Em cima) Interior da Ermida do Senhor da Serra na primeira metade do século XX. Imagem da ermida da Ermida em 1994.    
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Jornal de Belas. 2004. Arquivo da CMSintra.  
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Jornal da região – Sintra. 2000. Arquivo da CMSintra.  
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Jornal da região – Sintra. 2000. Arquivo da CMSintra.  
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